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DIREITO ADMINISTRATIVO 

STJ - Improbidade administrativa. Tutela provisória de indisponibilidade de bens. Disposições da Lei n. 
14.230/2021. Processos em curso. Aplicação. Tema 1257. 

 
A questão controvertida tem por escopo definir a aplicação da nova lei de improbidade administrativa (Lei n. 

14.230/2021) a processos em curso, iniciados na vigência da Lei n. 8.429/1992, para regular o procedimento da tutela 
provisória de indisponibilidade de bens, inclusive a previsão de se incluir, nessa medida, o valor de eventual multa civil. 

Com base na redação original da Lei n. 8.429/1992, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que era desnecessária a demonstração de perigo de dano irreparável ou de risco ao resultado útil do processo para 

o deferimento do pedido de indisponibilidade de bens e que a medida poderia abranger o valor de eventual multa civil 
(Temas 701 e 1.055). 

Porém, sobreveio a Lei n. 14.230/2021 que promoveu profundas alterações na Lei n. 8.429/1992. Parte dessas 
alterações foi direcionada à medida de indisponibilidade de bens que passou a exigir para o seu deferimento "a 

demonstração no caso concreto de perigo de dano irreparável ou de risco ao resultado útil do processo" (art. 16, § 3º), 

estabelecendo que não incidirá "sobre os valores a serem eventualmente aplicados a título de multa civil ou sobre 
acréscimo patrimonial decorrente de atividade lícita" (art. 16, § 10). 

Nessa toada, por ser a tutela provisória de indisponibilidade de bens medida que pode ser, a qualquer tempo, 
revogada ou modificada, a Lei n. 14.230/2021 é aplicável aos processos em curso, tanto em pedidos de revisão de 

medidas já deferidas como nos recursos ainda pendentes de julgamento. 
Dessa forma, as disposições da Lei n. 14.230/2021 são aplicáveis aos processos em curso, para regular o 

procedimento da tutela provisória de indisponibilidade de bens, de modo que as medidas já deferidas poderão ser 
reapreciadas para fins de adequação à atual redação dada à Lei n. 8.429/1992, notadamente no que se refere à 

necessidade de demonstração de perigo de dano irreparável ou de risco ao resultado útil do processo e à impossibilidade 
de a constrição abranger o valor da multa civil (art. 16, §§ 3º e 10). 

Ademais, sob consequência lógica, por contrariarem os dispositivos do art. 16, §§ 3º e 10, da Lei 8.429/1992, 
devem ser cancelados os Temas 701 e 1.055 dos recursos especiais repetitivos. 

REsp 2.074.601-MG 
REsp 2.089.767-MG 

REsp 2.076.137-MG 

REsp 2.076.911-SP 
REsp 2.078.360-MG 

 
STJ - Servidor Público. Plano de carreiras e cargos do magistério federal. Lei n. 12.772/2012. 

Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC). Servidor aposentado antes da Lei n. 12.772/2012 com 
direito à paridade remuneratória constitucional. Extensão. Possibilidade. Tema 1292. 

 
A questão de direito controvertida vem sintetizada na seguinte proposição: "possibilidade de extensão do 

Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), modo especial de cálculo da Retribuição por Titulação (RT), ao 
servidor aposentado anteriormente à Lei n. 12.772/2012". 

A Lei n. 12.772/2012 veio para dispor, com efeitos a partir de 1/3/2013, sobre o plano de carreiras e cargos isolados 
do Magistério Federal. Para o caso, importa relembrar que as carreiras dividem-se em duas: a do Magistério Superior e 

a do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (art. 1º, I e III). 
Diz o art. 16 da lei de regência que a estrutura remuneratória de ambas as carreiras é composta por um Vencimento 

Básico e uma Retribuição por Titulação (RT). 

A RT é devida ao docente integrante do Magistério Federal de acordo com a carreira, cargo, classe, nível e titulação 
comprovada, e deve ser considerada no cálculo dos proventos e das pensões devidos ao servidor inativo ou seus 

dependentes, desde que o certificado ou o título tenham sido obtidos anteriormente à data da inativação (art. 17, caput 
e § 1º). A concessão da RT é feita de forma objetiva, tomando-se em conta o aperfeiçoamento profissional e acadêmico 

do servidor aferido por meio de títulos ou certificados obtidos antes da aposentação. 
Entretanto, para os integrantes da carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, criou a lei um 

mecanismo peculiar de aceleração ou facilitação da aquisição do direito à RT, denominado Reconhecimento de Saberes 
e Competências (RSC). O RSC vem disciplinado no art. 18 da Lei n. 12.772/2012. 

Atualmente, os pressupostos, as diretrizes e os procedimentos para a concessão de RSC aos docentes da carreira 
do Magistério Básico, Técnico e Tecnológico estão estabelecidos na Resolução 3, de 8/6/2021, do Conselho Permanente 

para Reconhecimento de Saberes e Competências (CPRSC), órgão do Ministério da Educação. 
A questão controvertida em desate neste julgamento está em que, para a administração federal, a percepção da 

RT pela equivalência da titulação exigida com o RSC não pode beneficiar os servidores aposentados antes do advento 
da Lei n. 12.772/2012, que criou o mecanismo do RSC. Para a administração, não se aplica, neste caso, a regra de 

paridade de vencimentos prevista, até a EC 41/2003, no art. 40, § 8º, da Constituição Federal (redação dada pela EC 

20/98), já que o RSC não constituiria benefício de caráter geral, concedido indistintamente a todos os servidores, mas 
sim de vantagem individualizada, baseada na experiência pessoal e profissional de cada servidor. 
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Por ocasião do julgamento do RE 590.260/SP, submetido à repercussão geral da matéria (Tema 139/STF), o STF 
estabeleceu que "a jurisprudência desta Suprema Corte tem decidido pela aplicação do art. 40, § 8º, da Constituição 

quando a gratificação for extensiva a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função 
exercida ou do local onde o serviço é prestado. É que, nas palavras do Min. Marco Aurélio, 'a pedra de toque da incidência 

do preceito é saber se em atividade os aposentados lograriam o benefício' (RE 385.016-AgR/PR, Rel. Ministro Marco 
Aurélio)". 

Essa compreensão foi reafirmada pelo STF no RE 606.199/PR, também submetido à repercussão geral (Tema 
439/STF), oportunidade em que restou assentado que a regra constitucional da paridade "não garante aos inativos 

somente o direito à irredutibilidade do valor nominal dos proventos e à revisão remuneratória geral dada aos ativos, 
mas sim às vantagens decorrentes de quaisquer benefícios posteriormente concedidos aos ativos, desde que baseados 

em critérios objetivos". 

Fiando-se nos parâmetros acima mencionados e interpretando o regime remuneratório do Magistério Federal tal 
como disciplinado na Lei n. 12.772/2012, o Superior Tribunal de Justiça vem de estabelecer uma jurisprudência estável, 

íntegra e coerente, passível de reafirmação sob o regime dos recursos repetitivos, no sentido de que o RSC, como 
mecanismo legal de facilitação do recebimento da RT majorada, corresponde a uma verba remuneratória paga a todos 

os servidores da ativa de forma linear e genérica, ainda que devam ser atendidas certas especificidades que definirão 
apenas o nível de RSC a que terá direito cada servidor. Segundo a jurisprudência estabelecida, trata-se o RSC de uma 

forma de cálculo da RT baseada em critérios objetivos, e não de uma verba decorrente de produtividade individual, da 
função exercida pelo servidor, do local de prestação do serviço ou de qualquer outra espécie de gratificação pro labore 

faciendo. 
Portanto, à luz da interpretação da Lei n. 12.772/2012 produzida pelo STJ, que reconhece no RSC um expediente 

linear e genérico de facilitação da obtenção de uma maior RT para fins de melhor remuneração do trabalho 
desempenhado por servidores da carreira do Magistério Federal Básico, Técnico e Tecnológico da ativa, cumpre 

reconhecer o direito de extensão desse expediente aos servidores que tenham se aposentado antes do advento daquele 
diploma legal, desde que as instâncias ordinárias tenham reconhecido ao servidor aposentado o direito à paridade 

prevista no art. 40, § 8º, da Constituição Federal até o advento da EC 41/2003. 

REsp 2.129.995-AL 
REsp 2.129.996-AL 

 
 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

STF - Homologação do plano “Pena Justa”. 
 

O plano “Pena Justa”, que busca enfrentar as violações sistemáticas de direitos fundamentais nas prisões do País, 
foi homologado pelo STF com algumas ressalvas que visam ao seu aprimoramento.  

O plano “Pena Justa” tem como impactos esperados (i) o enfrentamento do racismo institucional e o respeito à 

legalidade no sistema penal; (ii) o fortalecimento de alternativas penais e a reversão do hiperencarceramento; (iii) a 
melhoria da gestão e da vida das pessoas no sistema prisional, assegurando seus direitos e condições de trabalho dignas 

para os servidores; (iv) a construção de políticas públicas sustentáveis que garantam a execução da pena; (v) a 
adequada proteção dos bens jurídicos; e (vi) a redução da influência de organizações criminosas nas prisões. 

Para alcançar esses objetivos, o plano foi estruturado em quatro eixos principais: (i) o controle da entrada e das 
vagas do sistema prisional; (ii) a qualidade da ambiência, dos serviços prestados e da estrutura prisional; (iii) o processo 

de saída da prisão e da reintegração social; e (iv) as políticas de não repetição do estado de coisas inconstitucional no 
sistema prisional. Cada um deles contém medidas, metas e indicadores de monitoramento e avaliação, além de 

detalhamento dos atores estratégicos para a implementação. Isso, porque a homologação do plano nacional é apenas 
o ponto de partida, e a implementação e o monitoramento contínuo serão essenciais para a efetividade das medidas. 

Nesse contexto, embora não seja papel do Judiciário elaborar a política destinada a corrigir a situação fática 
contestada em um processo estrutural, é legítimo que, ao homologar o plano apresentado, o magistrado leve em 

consideração eventuais riscos decorrentes da sua implementação e busque mitigá-los, ou, ainda, identifique pontos de 
omissão. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, homologou — no bojo da presente 

ADPF, cujo mérito foi julgado em 04.10.2023 (vide Informativo 1.111) — o plano “Pena Justa”, que deve ter sua 
implementação iniciada, e determinou, entre outras medidas, que os estados e o Distrito Federal, em diálogo cooperativo 

com as autoridades responsáveis pelo plano nacional, comecem a elaboração de seus planos de ação. 
Por fim, em relação às medidas específicas, o Plenário, por maioria: (i) homologou a medida relativa à vedação do 

ingresso de pessoas com transtorno mental em hospital de custódia; (ii) deixou de homologar a medida referente à 
obrigação de instalação de câmeras corporais em policiais penais; e (iii) deixou de homologar as medidas relativas à 

“compensação penal” por condições degradantes e à “remição ficta” por ausência de oferta de trabalho e estudo. 
ADPF 347 HomologProcEstrutural/DF 

 
STF - Responsabilidade por danos materiais em transporte aéreo internacional de carga. 

 
As Convenções de Varsóvia e Montreal são aplicadas às hipóteses de danos materiais decorrentes de contrato de 

transporte aéreo internacional de cargas e mercadorias. 
O artigo 178 da Constituição Federal, ao dispor sobre a ordenação do transporte internacional, determina hierarquia 

específica aos tratados, acordos e convenções internacionais dos quais o Brasil seja signatário (1). 

Nesse contexto, a pretensão de indenização por danos materiais em transporte aéreo internacional de pessoas, 
bagagens, cargas e mercadorias sujeita-se aos limites previstos em normas e tratados internacionais firmados pelo 

Brasil — notadamente as Convenções de Varsóvia e de Montreal —, na medida em que prevalecem em relação ao Código 
Civil e ao Código de Defesa do Consumidor. 

Por outro lado, a discussão a respeito de eventual afastamento da limitação à pretensão indenizatória quando a 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1111.htm#Sistema
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783560
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transportadora tem conhecimento do valor da carga ou quando ela age com dolo ou culpa grave pressupõe o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável no âmbito do recurso extraordinário. 

 Na espécie, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo afirmou a prevalência de normas internacionais com a 
finalidade de limitar a indenização por dano material em transporte aéreo internacional de carga e concluiu pela 

incidência do art. 22.3 da Convenção de Montreal. 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da 

questão constitucional suscitada (Tema 1.366 da repercussão geral), bem como (i) reafirmou a jurisprudência 
dominante sobre a matéria (2) para conhecer em parte do recurso extraordinário e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento; e (ii) fixou a tese anteriormente citada. 
(1) CF/1988: “Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, 

quanto à ordenação do transporte internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da 

reciprocidade.” 
(2) Precedentes citados: RE 636.331 (Tema 210 RG), ARE 1.372.360 ED-AgR-EDv-AgR, RE 1.447.140 AgR, ARE 

1.404.932 AgR-ED e RE 1.499.859 AgR. 
RE 1.520.841/SP 

 
STF - Regulamentação da participação dos trabalhadores na gestão da empresa. 

 
O Congresso Nacional está em mora na edição da lei regulamentadora referente à excepcional participação dos 

trabalhadores urbanos e rurais na gestão das empresas (CF/1988, art. 7º, XI). 
A inércia legislativa na regulamentação dessa matéria impede a efetividade do direito previsto no dispositivo 

constitucional citado (1), o qual, por se tratar de norma originária, já possui mais de 36 (trinta e seis) anos. 
A Lei nº 12.353/2010, embora preveja a participação de empregados nos conselhos de administração, possui seu 

âmbito de incidência limitado às empresas públicas, às sociedades de economia mista e outras vinculadas à União. Com 
relação às sociedades anônimas, a Lei nº 14.195/2021, ao alterar a Lei nº 6.404/1976, também previu a participação 

de representantes dos empregados no conselho de administração, de acordo com o respectivo estatuto. 

Contudo, grande parte dos trabalhadores continua sem voz onde trabalham, diante da enorme quantidade de 
empresas para as quais não existe idêntica ou similar previsão de excepcional participação dos empregados em sua 

gestão, circunstância que, devido ao transcurso de prazo razoável para legislar, evidencia omissão inconstitucional. 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação para reconhecer a mora 

constitucional e fixou o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da publicação da ata deste julgamento, para a 
adoção das medidas legislativas constitucionalmente exigíveis para suplantar a omissão. 

(1) CF/1988: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: (...) XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 

participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;” 

ADO 85/DF 

 
STF - Ministério Público estadual: instituição do serviço voluntário. 

 
É constitucional — inclusive porque não há usurpação da competência legislativa da União para legislar sobre direito 

do trabalho (CF/1988, art. 22, I) — norma estadual que institui serviço voluntário no Ministério Público local, desde que 

interpretada de forma a não permitir a atribuição, aos voluntários, de quaisquer atividades típicas ou similares dos seus 
membros e servidores. 

A legislação federal (Lei nº 9.608/1998) afastou a caracterização de vínculo empregatício como condição 
indispensável ao exercício do voluntariado (1). Isso possibilita, em razão do pacto federativo, que os entes políticos 

disciplinem a prestação do serviço voluntário nas respectivas estruturas administrativas, a partir da norma geral federal 
e na conformação do interesse público. 

Na espécie, a lei estadual impugnada, ao instituir o serviço voluntário no âmbito do Ministério Público, não extrapola 
as normas gerais a respeito do tema previstas na citada lei federal. O que dela se observa é uma adaptação da norma 

geral às particularidades do órgão ministerial local, a fim de possibilitar o desempenho de funções técnicas e de 
assessoramento de interesse da Administração. 

Ademais, não se vislumbra tentativa de substituição de membros, servidores efetivos e comissionados por 
trabalhadores voluntários nem qualquer ofensa aos princípios da moralidade e eficiência que regem a Administração 

Pública (CF/1988, art. 37, caput). 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a ação para conferir 

interpretação conforme a Constituição à expressão “funções técnicas e de assessoramento de interesse da 

Administração” contida no art. 1º da Lei nº 15.911/2015 do Estado do Ceará (2), excluindo de sua compreensão as 
atividades típicas ou similares às atribuições dos membros e servidores do Parquet. 

(1) Lei nº 9.608/1998: “Art. 1º Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada 
prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos que 

tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa. (Redação dada pela 
Lei nº 13.297, de 2016) Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza 

trabalhista previdenciária ou afim.” 

(2) Lei nº 15.911/2015 do Estado do Ceará: “Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério Público do Estado do 

Ceará, o Serviço Especializado Voluntário, a ser exercido por qualquer cidadão, maior de 18 (dezoito) anos, para o 

desempenho de funções técnicas e de assessoramento de interesse da Administração.” 

ADI 5.451/CE 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7067180&numeroProcesso=1520841&classeProcesso=RE&numeroTema=1366
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%20178.%20A%20lei%20dispor%C3%A1%20sobre%20a%20ordena%C3%A7%C3%A3o%20dos%20transportes%20a%C3%A9reo%2C%20aqu%C3%A1tico%20e%20terrestre%2C%20devendo%2C%20quanto%20%C3%A0%20ordena%C3%A7%C3%A3o%20do%20transporte%20internacional%2C%20observar%20os
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14028416
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4040813&numeroProcesso=636331&classeProcesso=RE&numeroTema=210
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=775633214
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=775010211
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=777838381
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=777838381
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=780885769
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7067180
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#:~:text=XI%20%2D%20participa%C3%A7%C3%A3o%20nos%20lucros%2C%20ou%20resultados%2C%20desvinculada%20da%20remunera%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%2C%20excepcionalmente%2C%20participa%C3%A7%C3%A3o%20na%20gest%C3%A3o%20da%20empresa%2C%20conforme%20definido%20em%20lei%3B
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6817677
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2015/15911.htm#:~:text=Art.%201%C2%BA%20Fica%20institu%C3%ADdo%2C%20no%20%C3%A2mbito%20do%20Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico%20do%20Estado%20do%20Cear%C3%A1%2C%20o%20Servi%C3%A7o%20Especializado%20Volunt%C3%A1rio%2C%20a%20ser%20exercido%20por%20qualquer%20cidad%C3%A3o%2C%
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9608.htm#:~:text=Art.%201o%20%C2%A0Considera,trabalhista%20previdenci%C3%A1ria%20ou%20afim.
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2015/15911.htm#:~:text=Art.%201%C2%BA%20Fica%20institu%C3%ADdo%2C%20no%20%C3%A2mbito%20do%20Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico%20do%20Estado%20do%20Cear%C3%A1%2C%20o%20Servi%C3%A7o%20Especializado%20Volunt%C3%A1rio%2C%20a%20ser%20exercido%20por%20qualquer%20cidad%C3%A3o%2C%
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4915033
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DIREITO PENAL 

STF - Fundada suspeita para a realização de busca pessoal sem ordem judicial, tráfico privilegiado e atos 

infracionais. 

 
A conduta da pessoa que, na via pública, ao avistar a aproximação de viatura policial, muda repentinamente de 

direção na tentativa de fugir do local, pode configurar a fundada suspeita (CPP/1941, arts. 240 a 244) e justificar, 
objetivamente, a realização da busca pessoal sem ordem judicial. 

Com base em elementos objetivos, a fundada suspeita de que alguém oculta consigo arma proibida, objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito é necessária para amparar a realização da medida invasiva sem ordem judicial 

(1). 
O registro pretérito de atos infracionais não constitui fundamento idôneo para afastar a causa de diminuição de 

pena relativa ao tráfico privilegiado de drogas (Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º).  
Crianças e adolescentes envolvidos na atividade de tráfico de entorpecentes, a rigor, são vítimas da criminalidade, 

da ineficiência do Estado, da própria família e da sociedade em protegê-las e em assegurar seus direitos fundamentais. 
A prática de atos infracionais pretéritos não deve repercutir na dosimetria da reprimenda do agente, sob pena de 

subverter o sistema de proteção legal, ao estigmatizar o adolescente como criminoso habitual, desrespeitando sua 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e sujeito de direitos (2). 

Na espécie, trata-se de habeas corpus em favor de condenado pela prática do delito de tráfico de drogas, deduzido 

contra decisão monocrática proferida no STJ, que não conheceu da impetração lá apresentada por ser sucedânea de 
revisão criminal. Na dosimetria da pena, as instâncias antecedentes afastaram a minorante (tráfico privilegiado), 

especialmente ao inferirem a periculosidade do paciente e a sua dedicação a atividades criminosas, com motivação 
centrada na quantidade de drogas variadas e na existência de notícia da prática de ato infracional. 

Com base nesses e em outros entendimentos, a Segunda Turma, por maioria, rejeitou a alegação de nulidade da 
busca pessoal e, por unanimidade, concedeu a ordem, de ofício e em menor extensão, para: (i) aplicar a causa de 

diminuição de pena do art. 33, § 4º, da “Lei de Drogas” (3), tornando definitivas as penas de 1 ano e 8 meses de 
reclusão, em regime inicial aberto, e 167 dias-multa; e (ii) determinar a substituição da pena privativa de liberdade 

por 2 restritivas de direitos ou por 1 restritiva de direito e 1 de multa, nos moldes do art. 44, § 2º, do Código Penal (4), 
a serem definidas pelo juízo da execução. 

(1) Precedentes citados: RHC 238.153 AgR, HC 233.577 AgR e HC 229.514 AgR. 
(2) Precedentes citados: HC 202.574 AgR, HC 214.295 AgR e HC 228.203 AgR. 

(3) Lei nº 11.343/2006: “Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor 
à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou 

fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

(...) § 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois 
terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 

não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. (Vide Resolução nº 5, de 2012)” 
(4) CP/1940: “Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, 

quando: (...) § 2o Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma pena 
restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída por uma pena restritiva 

de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos.” 
HC 249.506/SP 

 
STJ - Crime do art. 50-A da Lei n. 9.605/1998. Norma penal em branco. Falta de indicação da norma 

complementar. Amazônia Legal. Proteção pública e notória. Inépcia da denúncia. Não ocorrência. 
 

A questão em discussão consiste em saber se a denúncia é inepta por não indicar a norma complementar necessária 
para a tipificação do crime ambiental previsto no art. 50-A da Lei n. 9.605/1998. 

Inicialmente, é necessário realçar o caráter de norma penal em branco que revolve o art. 50-A da Lei n. 9.605/98, 

uma vez que sua corporificação exige, para a definição do âmbito de aplicação do preceito primário, um adensamento 
decorrente de norma complementar. 

Isso porque, o referido dispositivo tipifica a conduta de "desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, 
plantada ou nativa, em terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente", de forma que, 

a partir de uma simples interpretação lógica da intenção do legislador, descortina-se a necessidade de norma que 
indique a área de "floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou devolutas". 

No caso, a inicial acusatória indicou que a área degradada e desmatada estava encartada na Amazônia Legal, em 
terras de domínio público. 

Ora, a norma a complementar é àquela que, por óbvio, regula a região da Amazônia Legal - em específico, a Lei n. 
12.651/2012, que define o conceito de Amazônia Legal (art. 3.º, I) e delimita a área de reserva legal neste espaço (art. 

12, I). 
Pondera-se, antevendo eventual insurgência contra uma alegada suposição - proceder, como sabido, 

completamente defeso em matéria penal -, que fatos notórios e incontroversos prescindem de prova (art. 3º, CPP, c/c 
art. 374, CPC), sendo esta a hipótese, notadamente quando se trata da região conhecida como Amazônia Legal. 

Com efeito, trata-se de fato público e notório que a floresta amazônica, seus biomas, sua fauna e sua flora ostentam 

proteção legal, não havendo dúvidas quanto aos esforços estatais no sentido de proteger e preservar a floresta e seus 
inestimáveis componentes. 

Portanto, ao indicar na denúncia que a conduta típica incidiu sobre "floresta nativa da região da Amazônia Legal, 
em terras de domínio público", ressoa preenchida a exigência da norma complementadora, uma vez que a área indicada 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm?hidemenu=true#:~:text=%C2%A7%204%C2%BA%20Nos%20delitos,integre%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20criminosa.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm#:~:text=%C2%A0%C2%A0%C2%A0%20%C2%A7%202o%20Na%20condena%C3%A7%C3%A3o%20igual%20ou%20inferior%20a%20um%20ano%2C%20a%20substitui%C3%A7%C3%A3o%20pode%20ser%20feita%20por%20multa%20ou%20por%20uma%20pena%20restritiva%20de%20direitos%3B%20se%20superior%20a%20um
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=780862216
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=773667178
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=771909787
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=757268728
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=763998087
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=769783651
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm?hidemenu=true#:~:text=%C2%A7%204%C2%BA%20Nos%20delitos,integre%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20criminosa.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm#:~:text=%C2%A0%C2%A0%C2%A0%20%C2%A7%202o%20Na%20condena%C3%A7%C3%A3o%20igual%20ou%20inferior%20a%20um%20ano%2C%20a%20substitui%C3%A7%C3%A3o%20pode%20ser%20feita%20por%20multa%20ou%20por%20uma%20pena%20restritiva%20de%20direitos%3B%20se%20superior%20a%20um
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7112319
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como objeto do crime ostenta, pública e notoriamente, proteção legal, o que afasta a aventada inépcia da denúncia. 
AgRg no AREsp 2.710.097-RR 

 
STJ - Injúria racial. Ofensas proferidas contra pessoa branca. Inexistência de racismo reverso. Atipicidade 

da conduta. 
 

A questão em discussão consiste em saber se é possível que um homem negro pratique o crime de injúria racial 
contra uma pessoa branca, considerando a interpretação das normas de combate ao racismo e discriminação racial. 

No caso, imputa-se ao paciente, homem negro, a conduta de ter ofendido a honra de terceiro, homem branco de 
descendência europeia, chamando-o de "escravista cabeça branca europeia". 

Primeiramente, cumpre observar que os fatos foram praticados em 6/7/2023 de modo que o tipo penal vigente 

relativo ao crime de injúria racial é o do art. 2º-A da Lei n. 7.716/1989 cuja pena é de 2 a 5 anos, e multa conforme 
redação dada pela Lei n. 14.532/2023. 

A redação do dispositivo em questão estabeleceu que a injúria será qualificada quando presentes as elementares 
normativas raça, cor, etnia e procedência nacional. 

O próprio legislador, no art. 20-C, incluído pela Lei n. 14.532/2023, dispôs que: "Na interpretação desta Lei, o juiz 
deve considerar como discriminatória qualquer atitude ou tratamento dado à pessoa ou a grupos minoritários que cause 

constrangimento, humilhação, vergonha, medo ou exposição indevida, e que usualmente não se dispensaria a outros 
grupos em razão da cor, etnia, religião ou procedência.". 

Embora não haja margem a dúvidas sobre o limite hermenêutico da norma, é necessário reforço argumentativo 
para rechaçar qualquer concepção tendente a conceber a existência do denominado racismo reverso. 

O racismo é um fenômeno social construído com base no contexto histórico do século XVI, notabilizando-se a partir 
de invasões, espoliações e dominação dos povos europeus, especialmente sobre aqueles que vivam na América, África 

e Ásia. Assim, a estigmatização humana não foi outra coisa senão uma forma de hierarquizar e inferiorizar todos aqueles 
que foram considerados inferiores pelos que se apresentaram como colonizadores. 

Recentemente o Conselho Nacional de Justiça aprovou o Protocolo de Julgamento com Perspectiva Racial, fazendo 

consignar que: "O racismo é também definido como uma forma sistemática de discriminação baseada na raça, que se 
expressa por práticas conscientes ou inconscientes, resultando em desvantagens ou privilégios para indivíduos, 

conforme o grupo racial ao qual pertencem. Trata-se de um tipo de retórica cultural e prática social que funciona como 
um mecanismo psicológico e cultural, no qual membros do grupo racial dominante negam sistematicamente o 

reconhecimento da humanidade comum a todas as pessoas, com o objetivo de preservar seu status privilegiado em 
diversas esferas da vida.". 

Ainda que seja possível observar que a evolução jurídica das sociedades, especialmente com base no conceito de 
igualdade material derivado de movimentos Iluministas, tenha tentado arrefecer as estruturas do racismo, o fato é que 

tal dinâmica segue estabelecida. Em outras palavras, o racismo como fenômeno estruturado, acaba por se revelar, 
muitas vezes, em atos e posturas silenciosas. 

No Brasil, por exemplo, mesmo após a Lei Áurea e a Proclamação da República, registra-se o conteúdo do Decreto 
n. 528 de 28 de junho de 1890, em que se estabeleceu a livre entrada de qualquer pessoa apta ao trabalho - não 

foragidos da Justiça de seus Países de origem -, à exceção de indígenas da Ásia ou da África, legislando em clara 
seletividade racial. 

Após a Segunda Guerra Mundial, como consectários ainda do nazifascimo que mirou perversamente também os 

negros, foi editada a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial, adotada 
pela ONU em 21 de dezembro de 1965. A convenção foi incorporada à legislação brasileira por meio do Decreto n. 

65.810 de 8 de dezembro de 1969, assumindo, portanto, caráter cogente. 
Esses precedentes históricos e interpretativos levam a crer que a injúria racial sempre objetivou tutelar - 

precisamente quando se refere à elementar raça ou cor - os grupos de pessoas que, em razão destas características 
físicas, foram alijadas de todos os benefícios sociais. 

Mais recentemente, o Brasil firmou, visando à reafirmação e aperfeiçoamento da Convenção mencionada, a 
Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância que foi 

incorporada ao direito interno com status de norma constitucional (art. 5º, § 3º, da Constitucional Federal) conforme o 
Decreto n. 10.932/2022. Na ocasião, a comunidade interamericana levou em conta, expressamente, que as vítimas do 

racismo, da discriminação racial e de outras formas correlatas de intolerância nas Américas são, entre outras, 
afrodescendentes, povos indígenas, bem como outros grupos e minorias raciais e étnicas ou grupos que por sua 

ascendência ou origem nacional ou étnica são afetados por essas manifestações. 
Assim, o caráter cogente de tais normas de direitos humanos impõe que os Estados signatários implementem 

combate efetivo ao racismo e à discriminação racial, abordando aspectos legais, institucionais, educacionais, sociais e 

de conscientização. 
Pelo Protocolo de Julgamento com Perspectiva Racial editado pelo Conselho Nacional de Justiça propõe-se a adoção 

de interpretações do direito que estejam atentas às realidades concretas, especialmente aquelas vivenciadas pela 
população afrodescendente. 

Por esse documento, chama-se atenção ao desejo de incutir no âmbito do Judiciário Brasileiro o conceito de 
Consciência Racial, segundo o qual: [...] transcende a mera identificação étnico-racial, envolvendo o reconhecimento 

da necessidade de enfrentar coletivamente os efeitos sistêmicos da discriminação histórica entre negros e brancos. Isso 
inclui a percepção da predominância branca em posições de poder e a responsabilidade de combater o sistema racial 

estrutural na sociedade brasileira. Vai além de denúncias, exigindo posturas e práticas antirracistas concretas. 
Portanto, como forma de concretizar essas diretrizes, é fundamental que se afaste qualquer miopia jurídica sobre 

o objeto de proteção do crime de injúria racial. É dizer: o tipo penal do art. 2º-A da Lei 7.716/1989 não se configura no 
caso de ofensa baseada na cor da pele que se dirija contra pessoa branca por esta condição. 

A injúria racial, conforme o art. 2º-A da Lei n. 7.716/1989, visa proteger grupos minoritários historicamente 
discriminados, não se aplicando a ofensas dirigidas a pessoas brancas por sua condição. O conceito de racismo reverso 

é rejeitado, pois o racismo é um fenômeno estrutural que historicamente afeta grupos minoritários, não se aplicando a 

grupos majoritários em posições de poder. 
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A expressão "grupos minoritários" induvidosamente não se refere ao contingente populacional de determinada 
coletividade, mas àqueles que, ainda que sejam numericamente majoritários, não estão igualmente representados nos 

espaços de poder, público ou privado, que são frequentemente discriminados inclusive pelo próprio Estado e que, na 
prática, têm menos acesso ao exercício pleno da cidadania. 

Portanto, é inviável a interpretação de existência do crime de injúria racial cometido contra pessoa, cuja pele seja 
de cor branca, quando tal característica for o cerne da ofensa. 

Vale esclarecer que a conclusão exposta não resulta na impossibilidade de uma pessoa branca ser ofendida por 
uma pessoa negra. A honra de todas as pessoas é protegida pela lei, inclusive pelo tipo penal da injúria simples (caput 

do art. 140 do Código Penal). Contudo, especificamente a injúria racial, caracterizada pelo elemento de discriminação 
em exame, não se configura no caso em apreço, sem prejuízo do exame de eventual ofensa à honra, desde que sob 

adequada tipificação. 

Assim, deve ser afastada qualquer interpretação que considere existente o crime de injúria racial quando se tratar 
de ofensa dirigida a uma pessoa de pele de cor branca, exclusivamente por esta condição. 

HC 929.002-AL 
 

STJ - Estupro de vulnerável. Crime no ambiente doméstico e familiar contra a mulher. Vítima criança ou 
adolescente. Irrelevância. Prevalência da Lei Maria da Penha sobre o critério etário. Competência da vara 

especializada em violência doméstica e familiar contra a mulher. Tema 1186. 
 

A questão em discussão consiste em saber se a condição de gênero feminino, independentemente de ser a vítima 
criança ou adolescente, é suficiente para atrair a aplicabilidade da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006) nos casos 

de violência doméstica e familiar, afastando a incidência do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990). 
No julgamento do RHC 121.813/RJ, de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, a Sexta Turma do STJ assentou 

que "[a] lei não reclama considerações sobre a motivação da conduta do agressor, mas tão somente que a vítima seja 
mulher (pouco importando sua idade) e que a violência seja cometida em ambiente doméstico, familiar ou em relação 

de intimidade ou afeto entre agressor e agredida". 

Nessa mesma linha, o Tribunal a quo declarou a competência da vara especializada em violência doméstica e 
familiar para o julgamento dos delitos de estupro perpetrados contra as vítimas do sexo feminino, menores de idade e 

no âmbito da violência doméstica, sob o fundamento de que a questão de gênero independe da idade da ofendida, 
prevalecendo a condição de mulher para a fixação da competência. 

Com efeito, o caput do art. 5º da Lei Maria da Penha preceitua que configura violência doméstica e familiar contra 
a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero, isto é, o autor se prevalece da relação doméstica (relação 

íntima de afeto) e do gênero da vítima (vulnerabilidade) para a prática de atos de agressão e violência. Isto é, basta a 
condição de mulher para a atração da sistemática da Lei Maria da Penha. 

Cumpre consignar que a Terceira Seção do STJ, reforçando a tese adotada no RHC 121.813/RJ, já deliberou no 
sentido de que "[a] Lei n. 11.340/2006 não estabeleceu nenhum critério etário para incidência das disposições contidas 

na referida norma, de modo que a idade da vítima, por si só, não é elemento apto a afastar a competência da vara 
especializada para processar os crimes perpetrados contra vítima mulher, seja criança ou adolescente, em contexto de 

violência doméstica e familiar." (EAREsp 2.099.532/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de 
30/11/2022). 

No julgamento desses embargos de divergência decidiu-se que "não pode ser aceito um fator meramente etário 

para afastar a competência da vara especializada e a incidência do subsistema da Lei n. 11.340/2006", isto é, entendeu-
se que a vulnerabilidade da mulher é preponderante sobre a vulnerabilidade etária. De fato, a interpretação literal do 

art. 13 da Lei n. 11.340/2006 deixa clara prevalência da Lei Maria da Penha quando suas disposições conflitarem com 
as de estatutos específicos, inclusive o da Criança e do Adolescente. 

Diante desse contexto, é correto afirmar que o gênero feminino, independentemente de ser a vítima criança ou 
adolescente, é condição única e suficiente para atrair a aplicabilidade da Lei n. 11.340/2006 nos casos de violência 

doméstica e familiar praticada contra a mulher. 
Ressalte-se que "O Superior Tribunal de Justiça entende ser presumida, pela Lei n. 11.340/2006, a hipossuficiência 

e a vulnerabilidade da mulher em contexto de violência doméstica e familiar. É desnecessária, portanto, a demonstração 
específica da subjugação feminina para que seja aplicado o sistema protetivo da Lei Maria da Penha, pois a organização 

social brasileira ainda é fundada em um sistema hierárquico de poder baseado no gênero, situação que o referido 
diploma legal busca coibir" (AgRg na MPUMP n. 6/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 20/5/2022). 

Por fim, esse cenário não se altera com a entrada em vigor da Lei n. 13.431/2017, que possibilitou a criação de 
juizados ou varas especializadas em crimes contra a criança e o adolescente. A lei dispôs que, até a implementação das 

referidas varas, o julgamento e execução das causas decorrentes dessas práticas de violência ficariam a cargo dos 

juizados ou varas especializadas em violência doméstica. 
REsp 2.015.598-PA 

 
STJ - Execução da pena. Indulto e comutação. Contabilização do período de prisão provisória para 

preenchimento do requisito objetivo. Possibilidade. Art. 42 do Código Penal. Interpretação in bonam 
partem. Tema 1277. 

 
Cinge-se a controvérsia a definir a possibilidade de cômputo do período de prisão provisória anterior na análise dos 

requisitos para a concessão de indulto e comutação previstos nos decretos que tratem de sua concessão. 
Ambas as Turmas Criminais do STJ consolidaram o entendimento no sentido de que é possível computar para a 

conformação do quantum de pena (requisito objetivo) definido na norma que estabelece o indulto/comutação, o período 
de prisão provisória já suportado pelo apenado antes da publicação do correspondente Decreto. 

O art. 42 do Código Penal, ao determinar que "Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de 
segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em 

qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo anterior", não estabelece limitações e, conforme precedente da 

Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, deve ser interpretado in bonam partem. (REsp 1.977.135/SC, Rel. 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, DJe de 28/11/2022, Tema Repetitivo 1155). 
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Detração penal que, segundo entendimento da Terceira Seção do STJ no citado precedente, "dá efetividade ao 
princípio basilar da dignidade da pessoa humana e ao comando máximo do caráter ressocializador das penas, que é um 

dos principais objetivos da execução da pena no Brasil". 
Também não se pode perder de vista o papel da detração como instrumento de salvaguarda dos direitos humanos 

no âmbito da execução penal. Como exemplo, a contabilização do tempo de prisão que pode ser medida de reparação 
a violações de direitos humanos quando realizada a maior (cf. Corte Interamericana de Direitos Humanos, medida 

provisória adotada no caso brasileiro "Assunto do Complexo Prisional do Curado") e, a contrario sensu, representaria 
vulneração desses direitos se realizada a menor, com a desconsideração do tempo de prisão provisória. 

Assim, se o cômputo diferenciado (a maior) do tempo de prisão pode, em determinados contextos, ser medida 
reparatória de violações de direitos humanos no campo da situação carcerária, a contrario sensu, o cômputo a menor 

(resultado que se atingiria afastando a contagem do tempo de prisão provisória para fins de indulto) assume o vetor 

contrário: a vulneração de tais direitos - sobretudo num ambiente em que reconhecido pela Suprema Corte o estado de 
coisas inconstitucional. 

Não há dúvida de que o tempo de prisão provisória é período de privação de liberdade. Sua contabilização como 
tal, mais do jurídica, é imperativo de ordem fática. A liberdade posta à disposição do Estado não pode ser desconsiderada 

em razão do título jurídico que lhe deu suporte. Tempo de prisão, provisória ou não, é tempo de privação de liberdade 
e deve receber os efeitos jurídicos correspondentes. 

Cabe lembrar que, nos termos da Súmula n. 631 do STJ, o indulto incide sobre a pretensão executória, a qual 
compreende a pena privativa de liberdade. Ora, se o indulto incide sobre a pretensão executória e o art. 42 do Código 

Penal, a ser interpretado in bonam partem, estabelece, sem limitação expressa, que o tempo de prisão provisória será 
contabilizado na pena privativa de liberdade (a pretensão executória), é certo que a aferição do requisito objetivo para 

a obtenção de indulto ou comutação deve levar em conta o tempo de prisão provisória anterior. 
REsp 2.069.773-MG 

 
STJ - Pornografia infantil. Alcance do conceito. Filmagem no uso do banheiro. Art. 240, § 2º, II da Lei n. 

8.069/1990. Subsunção normativa adequada. 

 
O Tribunal a quo procedeu em consonância com a jurisprudência do STJ, que sedimentou entendimento segundo o 

qual "[p]ara efeito dos crimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, o alcance da expressão 'cena de sexo 
explícito ou pornográfica' deve ser definido à luz do contexto fático da conduta, sendo imprescindível verificar se, a 

despeito de não ocorrer exposição de órgãos genitais de criança ou adolescente, a finalidade sexual ressai evidente do 
contexto obsceno ou pornográfico" (REsp 1.899.266/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/3/2022). 

E, no caso, caracterizada está a conduta, uma vez que a vítima foi filmada desnuda em seu banheiro, gerando o 
material apreendido e que foi divulgado. O termo legal "pornográfica" contido no art. 241-E do ECA engloba desde 

obscenidades decorrentes de cenas sexuais até indecências ou libidinagens, despertando no indivíduo a sua excitação 
(REsp 2.001.654/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, DJe 6/9/2024). 

Consoante consignado pelo Tribunal de origem, "o registro de um menino de apenas nove anos de idade usando o 
banheiro na sua própria casa, por meio de câmera ali instalada exatamente para esse fim, só pode ter ocorrido para 

satisfazer desejos sexuais do réu. Conforme apurado pelas investigações, o acusado tinha grande interesse em crianças 
e adolescentes do sexo masculino, o que corrobora essa conclusão". E, "o réu frequentava a casa do namorado (...), o 

que propiciou o contato com a criança de 9 anos e possibilitou a instalação da câmera oculta. Se o réu optou por colocá-

la no banheiro, é porque sabia que eventualmente registraria o menino, e o fato de isso ter ocorrido no momento das 
necessidades fisiológicas não retira o caráter pornográfico daquela gravação". 

Descabida, portanto, a pretensão de dar característica diversa à filmagem realizada com o fim de se obter imagem 
considerada pornográfica para quem a produziu e quem a recebeu, sendo certo que a filmagem do banheiro, ainda que 

contemple a vítima em uso do vaso sanitário, subsume-se ao conceito de pornografia infantojuvenil tutelado pela norma 
penal. 

Processo em segredo de justiça 
 

STJ - Pena restritiva de direitos. Prestação de serviço à comunidade. Pedido de substituição por prestação 
pecuniária. Alteração que implicaria a imposição de duas penas de prestação pecuniária. Impossibilidade. 

 
O Tribunal de origem manteve a pena restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade por ter sido a 

opção fixada pelo juízo na sentença e por valorar a possiblidade de cumprimento das obrigações pela apenada nos finais 
de semana e feriados. 

Com efeito, tal entendimento está em consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que "aplicada a pena 

restritiva de direito, consistente na prestação de serviços à comunidade, após o trânsito em julgado da condenação, só 
é permitido ao Juiz da Execução, a teor do disposto no art. 148 da LEP, alterar a forma de cumprimento, ajustando-as 

às condições pessoais do condenado e às características do estabelecimento, vedada a substituição da pena aplicada" 
(REsp n. 884.323/RS, Quinta Turma, Ministro Felix Fischer, DJ de 13/8/2007). 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar a parte final do art. 44, § 2º, do Código Penal, firmou o 
entendimento de que não é possível a substituição da pena privativa de liberdade superior a 1 (um) ano por duas penas 

de prestação pecuniária (AgRg no AREsp n. 1.469.098/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 19/8/2019). 
Dessa forma, a modificação pretendida - prestação de serviços para prestação pecuniária - implicaria a imposição 

de duas penas de prestação pecuniária, o que é vedado à luz do art. 44, § 2º, do CP. 
AgRg no AREsp 2.783.936-SP 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

STF – Ministério Público estadual: reestruturação do Gaeco e poder investigatório. 

 
São formalmente constitucionais — e não usurpam competência privativa da União para legislar sobre direito penal 

ou processual penal (CF/1988, art. 22, I) — atos normativos dos Ministérios Públicos estaduais que dispõem sobre a 
estrutura administrativa e as atribuições de Grupo de Atuação Especial contra o Crime Organizado (Gaeco). É igualmente 

constitucional decreto do Poder Executivo estadual que estabelece diretrizes de sua cooperação institucional com o 

Parquet local, dentro do Gaeco. 
É legítima a estruturação interna de grupos de atuação especializada na organização administrativa do Ministério 

Público mediante ato do Procurador-Geral de Justiça respectivo. Ademais, da leitura atenta das normas impugnadas na 
espécie, fica evidenciado não tratarem de atribuição de novas funções aos membros do Parquet ou de disciplina da 

competência de órgãos externos à estrutura dos respectivos Ministérios Públicos. Elas versam, em verdade, sobre 
medida que dá maior eficiência ao combate urgente e necessário da macro criminalidade.  

Também é constitucional a norma do Poder Executivo estadual, pois a solução para o problema do combate ao 
crime organizado deve passar por uma nova compreensão do papel dos estados federados para legislarem sobre 

segurança pública (1). 
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade e em apreciação conjunta, conheceu da 

ADI 7.175/MG e, em parte, da ADI 7.176/PR e, nessa extensão, as julgou parcialmente procedentes para, em 
interpretação conforme e nos exatos termos da tese fixada no julgamento conjunto das ADIs 2.943/DF, 3.309/DF e 

3.318/MG (vide Informativo 1135/2024), reconhecer ao Ministério Público poder concorrente para realizar investigações, 
e, como consequência, assentar a constitucionalidade, desde que interpretados conforme a Constituição, as seguintes 

normas: (i) a Resolução PGJ nº 2/2017 do Ministério Público do Estado de Minas Gerais; (ii) o Decreto nº 10.296/2014, 

alterado pelo Decreto nº 6.731/2021, ambos do Estado do Paraná; e (iii) a Resolução nº 1.801/2007 do Ministério 
Público do Estado do Paraná. Nos termos da respectiva ata de julgamento, o Tribunal determinou a incidência dos 

mesmos parâmetros de modulação fixados no julgamento conjunto acima mencionado, considerada a decisão relativa 
àquelas ações como marco temporal de referência.  

(1) Precedente citado: ADI 7.170. 
ADI 7.175/MG e ADI 7.176/PR 

 
STJ – Conflito de competência. Ausência de denúncia. Art. 114 do CPP. Manifestações divergentes das 

autoridades jurisdicionais. Conflito configurado. 
 

A configuração de conflito de competência exige a demonstração de que dois ou mais juízes se declararam 
competentes ou incompetentes para o julgamento do mesmo fato criminoso, ou que entre eles surgiu controvérsia sobre 

unidade de juízo, junção ou separação de processos, conforme expressa disposição do art. 114 do CPP. 
É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que "somente haverá conflito de competência quando houver 

manifestação de dois órgãos jurisdicionais que se considerem competentes ou incompetentes para julgamento da 

mesma causa, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que não há manifestações conflituosas dos magistrados 
nesse sentido". (AgRg no CC n. 188.912/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 10/8/2022, DJe 

18/8/2022). 
Na hipótese, verifica-se o Tribunal de origem pontuou que "o feito foi originariamente distribuído para o Juizado 

Especial Criminal, que declinou da competência" e que "Recebidos os autos pelo Juízo de Direito da Vara Criminal, 
entendeu que somente devem ser processadas e julgadas pela Vara Criminal as infrações penais (crimes e 

contravenções) praticadas em desfavor de criança, de adolescente ou de idoso, em situação de vulnerabilidade, nas 
quais a Lei comine pena máxima superior a 2 anos". 

Observa-se, portanto, que, embora não tenha havido oferecimento de denúncia, as autoridades jurisdicionais que 
supervisionavam a atividade investigativa findaram por divergir negativamente acerca da competência para 

conhecimento dos fatos, a indicar o preenchimento dos requisitos do art. 114 do CPP. 
REsp 2.162.562-SE 

 
STJ - Prova digital. Cadeia de custódia. Necessidade de comparar a hash do arquivo espelhado com a 

daquele apresentado no processo. Parte dos arquivos corrompidos e inacessíveis. Inadmissibilidade. 

 
A questão em discussão consiste em saber se a prova digital obtida mediante busca e apreensão, com parte dos 

arquivos corrompidos e inacessíveis, pode ser admitida em juízo. 
O simples fato de se ter documentado as hashes dos arquivos (formados a partir do espelhamento do conteúdo de 

cada aparelho eletrônico apreendido), por si só, não garante a integridade do material. 
O tema foi examinado pela primeira vez pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento 

do AgRg no RHC 143.169/RJ, em que foi esclarecido que a finalidade da documentação das hashes é permitir a 
comparação posterior entre os arquivos. A simples existência da hash não permite concluir que o arquivo apresentado 

é autêntico e íntegro: para se auditar essas características, é necessário comparar a hash do arquivo espelhado com a 
daquele apresentado no processo. 

No caso, seria necessário comparar, então, pelo menos as hashes dos arquivos disponibilizados à defesa em nuvem, 
no link enviado pelo Ministério Público, com as hashes daqueles constantes dos HDs de origem e do "HD do Fisco", onde 

foram armazenados. Sendo idênticos os códigos, aí sim poderíamos concluir que os arquivos constantes nesses suportes 
são também idênticos. Como a acusação e o juízo de origem se recusaram a adotar esse procedimento, há um prejuízo 

concreto à confiabilidade da prova, porque não há como saber se os arquivos são, de fato, os mesmos. 

Além disso, na situação sob análise, há um fato incontroverso: Ministério Público, juízo singular e acórdão recorrido 
reconhecem que parte do material apreendido é absolutamente inacessível, porque seus arquivos foram corrompidos 

por "algum tipo de erro", que se acredita ter acontecido no momento da extração dos dados na busca e apreensão. O 
problema principal da causa está, dessarte, na ofensa à integralidade da prova. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6412312
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6414019
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2145454
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2245981
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2248981
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1135.htm#Minist%C3%A9rio_P%C3%BAblico:~:text=DIREITO%20CONSTITUCIONAL%20%E2%80%93%20MINIST%C3%89RIO%20P%C3%9ABLICO%3B%20FUN%C3%87%C3%95ES%20INSTITUCIONAIS%3B%20PODER%20INVESTIGAT%C3%93RIO%3B%20DIREITOS,MG%2C%20relator%20Ministro%20Edson%20Fachin%2C%20julgamento%20
https://www.mpmg.mp.br/diariooficial/DO-20170216.PDF
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=114336&indice=1&totalRegistros=261&anoSpan=2014&anoSelecionado=2014&mesSelecionado=2&isPaginado=true
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=244228&codItemAto=1525284#1525284
https://site.mppr.mp.br/gaeco/Pagina/Resolucao-N-1801
https://site.mppr.mp.br/gaeco/Pagina/Resolucao-N-1801
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=770009841
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6412312
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6414019
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Todos os agentes processuais reconhecem que a defesa não tem acesso à integralidade do material, pois parte dos 
arquivos foi irremediavelmente perdida, por algum erro desconhecido. Não se sabe qual parte dos arquivos é essa, se 

ela fomentaria uma elucidação melhor dos fatos ou mesmo se ela corroboraria alguma linha fática defensiva. Por 
exclusiva responsabilidade do Estado, essa informação se perdeu, e não há como acessá-la. 

Em resumo, a prova digital está incompleta. Considerando que parte das conversas se perdeu por responsabilidade 
exclusiva do Estado, quando esses dados estavam em sua custódia, é ônus do Estado arcar com as repercussões 

jurídicas da incompletude da prova. Isso porque, se o remanescente da interceptação fosse admitido em juízo, pairariam 
eternamente dúvidas muito relevantes sobre o conjunto probatório. 

Portanto, à semelhança da situação julgada no HC 160.662/RJ, não houve a "salvaguarda da integralidade do 
material colhido na investigação, repercutindo no próprio dever de garantia da paridade de armas". 

A jurisprudência do STJ, em casos análogos, determina a inadmissibilidade de provas incompletas, em respeito aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, e à própria confiabilidade dos registros de corpo de delito. 
Assim, mantendo íntegra e coerente jurisprudência desta Corte Especial, como manda o art. 926 do Código de 

Processo Civil (CPC), deve-se aplicar aqui a mesma solução dada no AgRg no RHC 143.169/RJ, em 2023, e ao HC 
160.662/RJ, em 2014, no sentido da inadmissibilidade da prova digital que não atende a requisitos mínimos de 

confiabilidade. 
Processo em segredo de justiça 

 
STJ - Acordo de colaboração premiada. Inadimplemento da pena de multa compensatória. Hipossuficiência 

financeira comprovada. Vedação à privação de liberdade por dívida. Direito à progressão de regime. 
 

A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que "O inadimplemento da pena de multa, após cumprida a 
pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a alegada hipossuficiência 

do condenado, salvo se diversamente entender o juiz competente, em decisão suficientemente motivada, que indique 
concretamente a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária." (Tema Repetitivo 931). 

Em linha com tal entendimento, a Quinta Turma desta Corte vem afirmando que "A vinculação da progressão de 

regime ao pagamento da multa não representa incompatibilidade com as normas legais e constitucionais, cuja medida 
foi, inclusive, aplicada pelo próprio C. Supremo Tribunal Federal. Dessa forma, a ausência do pagamento da multa penal 

obsta a progressão de regime, salvo se houver inequívoca comprovação da hipossuficiência do reeducando, a qual não 
poderá ser presumida." (AgRg no REsp 2.058.155/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 

22/8/2023). 
Na situação em análise, embora não se trate da pena prevista no art. 49 do Código Penal, referenciada nos 

precedentes supracitados, certo é que, mutatis mutandis, a prestação pecuniária acertada pelo colaborador foi 
interpretada, no caso, como espécie de pena similar à pecuniária prevista na legislação penal, já que a falta de seu 

adimplemento vem sendo oposta como óbice à progressão dos regimes pactuados pelo colaborador. 
Dessa forma, se o próprio Tribunal de origem não refuta a alegação de hipossuficiência formulada pelo colaborador, 

determinando, ao revés, a "alienação judicial de bens pelo juízo, independente da concordância do colaborador", há de 
se concluir que, além de o pagamento se encontrar garantido, o aparato estatal punitivo não houve por bem se 

desincumbir do ônus que lhe é imposto, de acordo com a jurisprudência desta Corte, de comprovar a capacidade 
financeira do devedor. 

Diante de tal quadro, a observância do entendimento firmado pela Terceira Seção finda por garantir ao colaborador 

a progressão de fase de cumprimento acordada, notadamente quando se tem em vista que houve a aceitação de 
evolução anterior quando a multa ainda pendia de quitação. 

Ademais, também sob a ótica contratual inerente ao acordo de colaboração, extrai-se da fundamentação trazida 
pela origem que os termos pactuados não pressupunham a quitação da cláusula financeira como pressuposto expresso 

da evolução nos regimes de cumprimento da pena pactuados. 
Dessa forma, visto o descumprimento da cláusula financeira como espécie de mora contratual, incumbe ao credor 

do acordo a adoção das providências asseguradas pela lei (arts. 394 e seguintes do Código Civil c/c art. 4º da Lei n. 
12.850/2013) para ver seus termos exigidos, promovendo, inclusive, se o caso, a rescisão de seus termos. Não pode, 

contudo, à míngua de previsão contratual, promover a interpretação de seus termos de maneira extensiva, em prejuízo 
do colaborador contratante, conferindo efeito obstativo que não possui. 

Desse modo, é de se assegurar o direito à progressão dos regimes diferenciados fixados no acordo de colaboração 
firmado, independentemente da quitação da cláusula de multa, resguardado o direito das partes de exigir o avençado 

na forma da lei. 
Processo em segredo de justiça 

 

STJ - Tráfico de drogas. Busca e apreensão domiciliar. Fundada suspeita, autorização do morador ou 
mandado judicial. Ausência. Entrada na residência decorrente de visualização da comercialização do 

entorpecente na via pública. Nulidade. 
 

A questão em discussão consiste em saber se a entrada dos policiais na residência do acusado, sem mandado 
judicial ou autorização do morador, foi justificada por fundadas razões que caracterizassem justa causa para a busca e 

apreensão. 
No caso, a busca e apreensão domiciliar decorreu de breve campana, em que os policiais teriam avistado atividade 

de mercancia na via pública. No entanto, tudo o que foi apreendido estava no interior do imóvel. 
Ademais, não ficou devidamente comprovada a legalidade do acesso direto dos agentes policiais à residência do 

acusado. 
Tal circunstância tem sido rechaçada pela jurisprudência do STJ, segundo a qual a prova da legalidade e da 

voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e 
deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que 

possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova 

enquanto durar o processo (HC n. 608.405/PE, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 14/4/2021). 
A falta de tais comprovações no caso em análise, aliada à ausência de fundada suspeita para a busca domiciliar, 
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leva ao reconhecimento da ilicitude das provas obtidas. 
AgRg no HC 907.770-RS 

 
STJ - Advogado. Certificado digital. Transmissão eletrônica da petição. Procuração nos autos. Ausência. 

Vício não sanado. Recurso inexistente. Súmula 115/STJ. 
 

Segundo a jurisprudência do STJ, "não é possível o conhecimento do recurso na hipótese em que o advogado titular 
do certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica da petição não possui instrumento de procuração 

nos autos, pois o recurso é considerado inexistente" (AgInt no AREsp 2.620.983/RJ, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe de 3/10/2024). 

Com efeito, "no sistema de peticionamento eletrônico, o advogado titular do certificado digital, que chancela 

eletronicamente o documento, deverá ter procuração nos autos, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de 
outro advogado que venha a constar, fisicamente, da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este 

possua procuração nos autos" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.302.942/AC, Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, DJe de 18/9/2024). 

A jurisprudência prevê uma exceção, viabilizando o protocolo de petição em sistema de peticionamento de processo 
judicial eletrônico por advogado sem procuração nos autos, "desde que se trate de documento (i) nato-

digital/digitalizado assinado eletronicamente com certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, 
nos termos da MP n. 2.200-2/2001, por patrono com procuração nos autos, desde que a plataforma de processo 

eletrônico judicial seja capaz de validar a assinatura digital do documento; ou (ii) digitalizado que reproduza petição 
impressa e assinada manualmente também por causídico devidamente constituído no feito" (AgInt no AREsp 

1.917.838/RJ, Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 9/9/2022), hipóteses que não se verificam na 
situação em análise. 

No caso, a petição de agravo recurso especial foi assinada digitalmente por advogado sem poderes nos autos para 
atuar em nome da agravante, e a parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou. 

Nesse cenário, não há outra solução senão aplicar a Súmula 115/STJ, que vaticina: "Na instância especial é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos". 
AgRg no AREsp 2.730.926-SP 

 
STJ - Sentença oral registrada por meio audiovisual. Ausência de degravação integral. Transcrição da 

dosimetria e do dispositivo. Nulidade. Não ocorrência. 
 

O Tribunal de origem entendeu que a ausência de degravação completa da sentença configura nulidade absoluta, 
por violação ao princípio da publicidade e ao art. 388 do CPP. 

Contudo, a Terceira Seção do STJ já assentou o posicionamento de que "exigir que se faça a degravação ou 
separada sentença escrita é negar valor ao registro da voz e imagem do próprio juiz, é sobrelevar sua assinatura em 

folha impressa sobre o que ele diz e registra", de maneira que "a ausência de degravação completa da sentença não 
prejudica ao contraditório ou à segurança do registro nos autos, do mesmo modo que igualmente ocorre com a prova 

oral" (HC 462.253/SC, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe 4/2/2019). 
Prevaleceu o entendimento de que a nova redação do art. 405, § 2°, do Código de Processo Penal, que consagra o 

princípio da celeridade, simplificação e economia dos atos processuais, bem como o princípio da oralidade, é aplicável 

tanto ao registro audiovisual de prova oral, quanto ao de debates orais e de sentença prolatada em audiência. 
Ademais, ressalte-se que a ausência de degravação integral não causa, por si só, nulidade absoluta, devendo ser 

demonstrado o prejuízo concreto à defesa, o que não ocorreu no caso. 
Desse modo, é de se reconhecer a validade da sentença proferida oralmente e registrada em meio audiovisual, 

cuja transcrição da dosimetria e do dispositivo constou da ata de audiência. 
REsp 2.009.368-BA 

 
 

 

DIREITO CIVIL 

STJ – Falecimento do devedor originário. Sucessão. Cálculo do valor do patrimônio transferido. Direitos 

creditórios. Aplicação do valor real. 
 

A controvérsia resume-se em definir se o valor nominal de uma nota promissória, registrado em uma escritura 
pública de inventário e partilha, deve ser obrigatoriamente utilizado para calcular o valor do patrimônio transferido por 

herança e, consequentemente, estabelecer o alcance das obrigações sucessórias. 
A abertura da sucessão transmite, de forma automática (princípio da saisine), a propriedade de todo o patrimônio 

dos herdeiros e legatários, nos termos 1.784 do Código Civil, englobando tanto os direitos e créditos como as obrigações 
e dívidas existente à data do óbito. 

Após concluída a partilha, cada herdeiro responde proporcionalmente à parte herdada que lhe coube até o limite 
do acréscimo patrimonial dela decorrente. 

A determinação das forças da herança, em sua extensão objetiva, deve por em relevo o sentido econômico do 
acréscimo patrimonial, devendo seu real valor ser mensurado conforme a natureza do bem jurídico herdado. 

A nota promissória, enquanto título de crédito cambial, é bem móvel que materializa direito literal, autônomo e 
abstrato, destinado a facilitar a circulação econômica de crédito, reduzindo seus riscos jurídicos e econômicos ao afastar 

a possibilidade de oposição de exceções pessoais contra endossatários. 

Nesse sentido, a avaliação econômica para determinar o real valor de mercado dos títulos e do próprio crédito deve 
levar em consideração aspectos relacionados aos riscos de crédito (inadimplência e mora), além do tempo de 

antecipação da disponibilidade financeira e da chance de recuperação dos créditos em mora, motivo pelo qual o valor 
nominal constante de escritura pública, por si só, não é suficiente para quantificar o valor do bem herdado. 
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Assim, essa quantificação do valor real do título, ainda que não seja simples, especialmente para aqueles vencidos 
e não pagos, é imprescindível e deve anteceder à eventual penhora de valores pessoais dos herdeiros, concretizando a 

limitação de sua responsabilidade pessoal. 
No caso, o emissor da nota promissória herdada encontra-se submetido a processo falimentar, de modo que a 

eventual satisfação do título deverá se dar no âmbito daquele juízo universal, obedecidas as regras concursais, fazendo 
jus o credor do autor da herança ao recebimento de rateios com prioridade sobre os herdeiros. 

REsp 2.168.268-SC 
 

STJ - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Direito à privacidade, à liberdade e à autodeterminação 
informativa. Agente de tratamento. Vazamento de dados não sensíveis do titular. Incidente de segurança. 

Ataque hacker. Responsabilidade exclusiva de terceiro. Não comprovada. Responsabilidade civil proativa. 

Expectativa de legítima proteção. Compliance e regulação de risco da atividade. Direitos do titular. 
Concretização. Aplicabilidade. 

 
A controvérsia jurídica consiste em definir se o vazamento de dados pessoais não sensíveis do titular, decorrente 

de atividade alegadamente ilícita (ataque hacker), é passível de imputar ao agente de tratamento de dados as obrigações 
previstas no art. 19, II, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), ou se o fato de tal vazamento ter decorrido 

de atividade ilícita seria uma excludente de responsabilidade, prevista no art. 43, III (culpa exclusiva de terceiro). 
É importante recapitular que, ao inscrever a proteção e o tratamento de dados pessoais no rol dos direitos e 

garantias fundamentais da Constituição Federal (art. 5º, LXXIX), a Emenda Constitucional n. 115/2022 inaugurou um 
novo capítulo no ordenamento jurídico brasileiro no que tange aos direitos de personalidade, à liberdade e à 

autodeterminação informativa. 
Nesse sentido, as empresas que se enquadram na categoria dos agentes de tratamento têm a obrigação legal de 

tomar todas as medidas de segurança esperadas pelo titular dos dados para que suas informações sejam protegidas, e 
seus sistemas utilizados para o tratamento de dados pessoais devem estar estruturados de forma a atender aos 

requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos na LGPD e às 

demais normas regulamentares. 
Ademais, compliance de dados é o esforço de conformidade e de aplicação da LGPD nas atividades das empresas 

que lidam com tratamento de dados. Referido instrumento assume importância central ao induzir não apenas à 
obediência ao direito, mas também à comprovação da efetividade dos programas de conformidade. 

Logo, o tratamento de dados pessoais configura-se como irregular quando deixa de fornecer a segurança que o 
titular dele poderia esperar ("expectativa de legítima proteção"), consideradas as circunstâncias relevantes, entre as 

quais as técnicas de tratamento de dados pessoais disponíveis à época em que foi for realizado (art. 44, III, da LGPD). 
No caso de a empresa de tratamento não provar que determinado vazamento dos dados tenha ocorrido 

exclusivamente em razão de incidente de segurança (ataque hacker), é impossível aplicar em seu favor a excludente 
de responsabilidade do art. 43, III, da LGPD. 

Assim, é correta a conclusão de concretizar os direitos do titular dos dados ao condenar a empresa responsável 
pelo tratamento de dados na obrigação de apresentar informação das entidades públicas e privadas com as quais 

realizou o uso compartilhado dos dados da recorrida (art. 18, VII, da LGPD) e a fornecer declaração completa que 
indique a origem dos dados, a inexistência de registro, os critérios utilizados e a finalidade do tratamento, bem como a 

cópia exata de todos os dados referentes ao titular constantes em seus bancos de dados (art. 19, II, da LGPD). 

REsp 2.147.374-SP 
 

STJ - Competência. Relação jurídica entre motorista e plataforma digital. Prestação de serviço autônomo. 
Natureza civil. Competência da Justiça comum. Competência da Justiça do Trabalho. Não configuração. 

 
Cinge-se a controvérsia em saber qual a natureza jurídica da relação entre o motorista de aplicativo e a plataforma 

digital, e, consequentemente, a competência para o julgamento de pretensão fundada em descumprimento contratual 
pela empresa gestora de plataforma digital. 

O sistema jurídico brasileiro oferece duas hipóteses de enquadramento para prestadores de serviço, empregado e 
autônomo. 

Os requisitos legais cumulativos necessários à configuração da condição de empregado, previstos nos artigos 2º e 
3º da Consolidação das Leis do Trabalho, consistem em pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e subordinação. 

Por exclusão, não preenchidos tais requisitos, e existindo legislação específica que disciplina a relação jurídica, ainda 
que não de modo extenso, evidencia-se a hipótese de relação de prestação de serviço autônomo. 

Os prestadores de serviço de transporte privado via plataformas digitais têm sua atividade prevista em lei especial, 

qual seja, Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei n. 12.587/2012). Ademais, no exercício de sua função, não 
preenchem os requisitos cumulativos acima descritos, na medida em que não satisfeitos os requisitos da não 

eventualidade e subordinação. 
Motoristas de aplicativos, como são popularmente conhecidos, exercem liberdade plena no que se refere à escolha 

do momento em que se colocam à disposição na plataforma. Não eventualmente, a atividade é exercida como forma de 
complementação de renda em períodos determinados exclusivamente pelo motorista. 

Além disso, a prestação do serviço de transporte via plataformas não denota subordinação. O que se verifica é que 
as plataformas, ao disponibilizarem o acesso ao serviço, estabelecem uma série de condições mínimas de 

comportamento ao prestador de serviço e ao consumidor, bem como condições de estado ao veículo particular que será 
utilizado, tudo com a finalidade de garantir segurança e efetividade ao negócio jurídico intermediado. 

A interpretação de tais condições conduz a uma intervenção no exercício das relações particulares e na dinâmica 
da atividade econômica que descaracterizaria não só a relação ora em debate, mas outros contratos de natureza 

empresária que manifestamente estabelecem condições, padronizações e limitações no exercício da relação negocial e 
não por isso configuram relação de emprego ou trabalho. 

À luz da legislação vigente, verifica-se que os motoristas, prestadores do serviço de transporte, não preenchem os 

requisitos necessários à configuração de relação de emprego ou trabalho e atuam de modo autônomo, sem vínculo de 
emprego com a empresa gestora da plataforma digital em questão. 
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Assim, o sistema de transporte privado individual intermediado a partir de provedores de rede de compartilhamento 
detém natureza de cunho civil. 

No caso, a pretensão formulada na inicial consiste na reativação de sua conta perante a plataforma para que siga 
prestando o serviço de transporte privado de pessoas, bem como a reparação pelos danos decorrentes da suspensão. 

A causa de pedir da demanda em questão origina-se, portanto, do alegado descumprimento do contrato de 
intermediação para a prestação de serviços de transporte firmado entre as partes. 

Dessa forma, na medida em que a causa de pedir e o pedido trazido na inicial não se referem à existência de 
relação de trabalho entre as partes, limitando-se o conflito a questões de relação jurídica de cunho eminentemente civil, 

não está configurada hipótese de competência da justiça especializada. 
REsp 2.144.902-MG 

 

STJ - Ação anulatória de atos jurídicos. Simulação de dação em pagamento. Doação dissimulada. Herança. 
Antecipação da legítima. Dispensa de colação. Manifestação expressa. Necessidade. 

 
A controvérsia consiste em definir se a dispensa de colação pode ser tácita, deduzida do comportamento da genitora 

ao simular negócio jurídico de dação em pagamento para efetivar doação de imóvel à filha, ou se deve obrigatoriamente 
ser expressa. 

A doação realizada por ascendente a descendente configura antecipação da quota hereditária que seria devida por 
ocasião do falecimento, ressalvada a possibilidade de expressa declaração de que a doação provém da parte disponível 

da massa de bens. 
Essa sistemática fundamenta-se no princípio da igualdade dos quinhões hereditários e, para garantir tal equilíbrio, 

o instituto da colação determina que, no momento da abertura da sucessão, os herdeiros tragam à conferência os bens 
doados em vida pelo ascendente. O objetivo é impedir que o donatário se beneficie duplamente - mediante doação e 

abertura da sucessão -, em detrimento dos demais herdeiros não contemplados. 
Todavia, há exceções. O art. 2.005 do Código Civil dispensa de colação as doações quando o doador determinar 

que saiam da parte disponível, contanto que não a excedam, computado o seu valor ao tempo da doação. O dispositivo 

legal fundamenta-se no princípio sucessório segundo o qual o autor da herança pode destinar a parte disponível 
livremente a quem desejar, na proporção que escolher. 

Nesse sentido, conclui-se que o termo "determinar" não comporta interpretações extensivas ou presunções. Sendo 
assim, a dispensa de colação exige manifestação volitiva clara e expressa do doador, não podendo ser inferida 

tacitamente. 
Logo, a dispensa do dever de colacionar bens doados somente se efetiva quando o doador, de forma expressa e 

inequívoca, declara formalmente que a liberalidade será realizada à conta de sua parte disponível, não constituindo 
adiantamento de legítima. 

Portanto, a simulação do negócio jurídico original, mascarando uma doação sob a forma de dação em pagamento, 
não pode implicar dispensa tácita da colação. 

REsp 2.171.573-MS 
 

STJ - Testamento cerrado. Capacidade do testador. Presunção. Princípio in dubio pro capacitate. Princípio 
da preservação da última vontade. 

 

A controvérsia consiste em definir se, em observância à presunção da capacidade para testar, houve efetiva 
comprovação da incapacidade da testadora. 

De acordo com o Código Civil, a presunção é de capacidade para testar (artigos 1º e 1.860 do CC/2002), ou seja, 
todo indivíduo com plena capacidade civil é considerado apto a dispor de seus bens por meio de testamento. Essa 

presunção alinha-se ao princípio da autonomia da vontade, que assegura ao testador o direito de decidir sobre a 
destinação de seu patrimônio. 

Pelo princípio in dubio pro capacitate, se houver dúvida sobre a capacidade do testador, o testamento é válido. 
Além disso, a exigência de prova da incapacidade resguarda a estabilidade das relações jurídicas e a segurança dos 

bens deixados, prevenindo que alegações infundadas comprometam a eficácia do testamento. 
Dessa forma, segundo o art. 1.861 do CC/ 2002, a validade do testamento deve ser aferida com base na capacidade 

do testador no momento em que o ato foi praticado, independentemente de eventuais mudanças posteriores em sua 
condição mental. 

Do acórdão recorrido é possível aferir que não foram apresentados elementos probatórios que demonstrassem, de 
forma convincente, a incapacidade cognitiva da testadora no momento da lavratura do testamento cerrado. 

É imprescindível que a análise da capacidade seja pautada em evidências robustas e concretas, aferidas no 

momento em que houve a lavratura do ato de disposição, respeitando a vontade de quem a manifesta e garantindo a 
estabilidade das relações jurídicas. 

Por conseguinte, a Corte estadual, ao reconhecer a incapacidade da testadora e declarar a nulidade do testamento 
cerrado, violou o disposto nos artigos 1º e 1.860 do CC/2002 e 371 do CPC/2015. 

REsp 2.142.132-GO 
 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

STJ - Prova digital. Cadeia de custódia. Necessidade de comparar a hash do arquivo espelhado com a 
daquele apresentado no processo. Parte dos arquivos corrompidos e inacessíveis. Inadmissibilidade. 

 

A controvérsia cinge-se ao cabimento de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que indeferiu o 
aditamento da inicial por intempestividade, no bojo de ação civil pública. 
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O Tribunal de origem entendeu que a decisão interlocutória agravada não estava inserida no rol taxativo do art. 
1.015 do Código de Processo Civil de 2015, destacando, ainda, que não havia urgência na utilização do instrumento 

recursal a caracterizar a taxatividade mitigada definida pelo STJ no julgamento do REsp 1.696.396/MT, apreciado sob 
o rito de demandas repetitivas. 

No julgamento dos embargos de declaração, a Corte a quo consignou, ainda, que "não há na lei de ação civil pública 
nenhuma particularidade quanto à admissibilidade do recurso originário". 

Porém, as duas Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça têm entendido que a norma específica 
inserida no microssistema de tutela coletiva, prevendo a impugnação de decisões interlocutórias mediante agravo de 

instrumento (art. 19 da Lei n. 4.717/1965), não é afastada pelo rol taxativo do art. 1.015 do CPC/2015, notadamente 
porque o inciso XIII daquele preceito contempla o cabimento daquele recurso em outros casos expressamente referidos 

em lei. 

Assim, conquanto não prevista especificamente na Lei de Ação Civil Pública, a regra legal prevista na Lei da Ação 
Popular estende-se a todas as ações inseridas no microssistema de tutela coletiva, de modo que é cabível a interposição 

de agravo de instrumento na espécie. 
AREsp 2.159.586-RJ 

 
STJ - Embargos à execução. Ausência de trânsito em julgado. Ajuizamento de exceção de pré-executividade. 

Matéria não decidida na via autônoma de impugnação. Inexistência de impedimento. 
 

A controvérsia diz respeito à possibilidade de apresentação de exceção de pré-executividade em execução fiscal, 
após o ajuizamento dos embargos à execução, mas antes do trânsito em julgado da sentença proferida na via autônoma 

de impugnação, com a veiculação de matéria não alegada pela parte executada na petição de embargos e, que, portanto, 
ainda não foi objeto de decisão judicial. 

No caso, a parte apresentou exceção de pré-executividade alegando, dentre outros fundamentos de defesa, sua 
suposta imunidade quanto à incidência de IPTU. 

O Tribunal de origem, por sua vez, entendeu que não seria possível alegar a questão da imunidade tributária em 

exceção de pré-executividade, pois a matéria poderia ter sido veiculada nos embargos à execução e que, "com o trânsito 
em julgado da sentença neste último processo, restará atingida pela eficácia preclusiva da coisa julgada". 

No entanto, tal conclusão viola a norma insculpida no art. 508 do Código de Processo Civil e contraria o 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Com efeito, a eficácia preclusiva da coisa julgada prestigia a segurança jurídica e a estabilidade das relações sociais, 
notadamente, por considerar como repelidos até mesmo os argumentos que a parte poderia alegar, em sua defesa, e 

não apenas aqueles que efetivamente alegou. 
No que concerne aos embargos à execução, porém, a aplicação do instituto da eficácia preclusiva da coisa julgada 

parece peculiar, pois, embora formalmente se trate de ação de conhecimento - nos embargos o executado assume a 
condição de autor - a referida via de impugnação também reveste-se de nítido caráter defensivo. 

Nesse sentido, caso se considere que o autor, embargante, deva alegar toda a matéria de defesa na petição de 
embargos à execução, sob pena de arcar com as consequências da eficácia preclusiva da coisa julgada, será forçoso 

concluir que, após o trânsito em julgado da sentença, nada mais poderá alegar em seu favor. 
De outro vértice, encarando-se os embargos à execução como ação de conhecimento pura, a alteração da causa 

de pedir poderia, a depender do caso, ensejar o manejo de nova ação, tendo em vista que "[u]ma ação é idêntica a 

outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido" e que "[h]a coisa julgada quando 
se repete ação que já foi decidida por decisão transitada em julgado", conforme prevê o art. 337, §§ 2º e 4º, do CPC. 

Na hipótese, conforme constou no acórdão recorrido, ao tempo da apresentação da exceção de pré-executividade, 
ainda não havia passado em julgado a sentença que julgou os embargos à execução manejados pela parte. 

Por simples raciocínio de lógica dedutiva, chega-se à conclusão de que se não há trânsito em julgado, não há se 
falar em eficácia preclusiva, pois aquele é condição sine qua non para a configuração desta. 

Igualmente, no tocante a eventual preclusão consumativa, não há, abstratamente, impedimento à apresentação 
de exceção de pré-executividade após o ajuizamento de embargos à execução, desde que, evidentemente, não se trate 

de reiteração de matérias já decididas, a teor do art. 507 do CPC. 
Com efeito, "[é] possível a apresentação de exceção de pré-executividade, apesar da anterior oposição de embargos 

à execução. Todavia, não é dado ao executado rediscutir matéria suscitada e decidida nos embargos à execução, em 
razão da eficácia preclusiva da coisa julgada" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.059.394/PE, Relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023). 
REsp 2.045.492-RJ 

 

STJ - Ação declaratória de insolvência civil. Execução de título extrajudicial. Execução frustrada. Desistência 
prévia. Prescindibilidade. Tramitação simultânea. Suspensão da execução singular. 

 
Cinge-se a controvérsia em verificar a possibilidade de o credor, após a verificação de insuficiência de bens do 

devedor na execução singular, promover a ação declaratória de insolvência civil (arts. 748 e seguintes do CPC de 1973), 
sem que tenha sido extinta aquela execução. 

O processo de insolvência, em sua primeira fase, visa aferir o estado de insolvência do devedor apto a dar início a 
uma execução coletiva, momento em que possui estrutura de processo de conhecimento. Somente na segunda fase, 

caso demonstrada a insolvência, é que o processo se torna propriamente executivo, formando a massa ativa da 
insolvência. 

Logo, somente a partir da declaração da insolvência e da instauração do concurso universal de credores é que se 
torna vedado ao credor utilizar-se de mais de uma via judicial, devendo seguir com a tentativa de obtenção do crédito 

apenas pelo processo de insolvência. Isso porque, antes desse momento, o credor não tem garantia de que o estado de 
insolvência será reconhecido, restando ilógico impor-lhe a necessidade de desistência prévia da execução singular 

manejada. 

Nesse sentido, em consonância com os princípios da instrumentalidade das formas, da primazia do julgamento do 
mérito e da celeridade e economia processuais, evitando-se que os atos processuais da expropriação singular se tornem 
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ineficazes, bem como que haja a necessidade de ajuizamento de nova execução, é cabível a suspensão do processo 
singular, permitindo-se que seja retomado o seu curso, caso não haja a declaração de insolvência. Todavia, ocorrendo 

esta última, os autos deverão ser remetidos ao juízo universal da insolvência. 
AgInt no REsp 2.034.944-RS 

 
STJ - Leading Case. Proteção de menor contra pornografia de vingança. Interesse Público. Indício de 

estratagema processual. Pedido de desistência recursal. Não homologação. 
 

Trata-se de pedido de desistência recursal feito aproximadamente um mês após a conclusão dos autos perante a 
relatoria. 

No caso, discute-se a possibilidade de caracterizar como inerte a postura do provedor de aplicativo de internet 

(mensageria privada) que, após instado a cumprir ordem de remoção de conteúdo infringente (imagens íntimas de 
menor de idade compartilhadas sem autorização), deixa de adotar qualquer providência sob fundamento de 

impossibilidade de exclusão do conteúdo por questão técnica do serviço (criptografia ponta a ponta). 
O pedido de desistência do recurso especial está fundado no art. 998 do Código de Processo Civil. Contudo, observa-

se padrão de comportamento processual similar ao se comparar com pedidos de desistência anteriormente feitos em 
processos neste Superior Tribunal de Justiça envolvendo a mesma parte ora recorrente, nos quais igualmente se 

questionavam a postura resistente de provedor de internet em colaborar com eliminação ou mitigação de danos 
ocasionados a vítimas de pornografia de vingança. 

A homologação da desistência pode ser indeferida quando há indício de uso de estratagema processual para evitar 
criação ou formação de jurisprudência contrária ao interesse da parte desistente, bem como quando a formulação do 

pedido ocorrer após a inserção do processo em pauta. 
Embora o pedido na hipótese tenha ocorrido antes da inserção em pauta de julgamento, uma nova hipótese de 

negativa de desistência se amoldaria à missão constitucional deste STJ em uniformizar a jurisprudência nacional do 
direito federal - ou seja, quando houver primariedade do tema perante o STJ, ou em outras palavras, quando se tratar 

de um verdadeiro "leading case" em tópico de elevado interesse público, tal como ocorre na hipótese de afetação de 

recursos repetitivos, atualmente, a única exceção à homologação do pedido de desistência, prevista na literalidade do 
parágrafo único do art. 998 do CPC. 

Nessa nova situação de excepcionalidade, a desistência sem anuência do recorrido a "qualquer tempo" a que se 
refere o art. 998 do CPC deve ocorrer até o sorteio da relatoria no STJ, justamente, para se evitar o "forum shopping" 

típico dos estratagemas processuais que buscam evitar criação de jurisprudência-precedente. 
Por isso, indefere-se o pedido de desistência por (i) se tratar de tema nunca enfrentado no STJ ("leading case"), 

(ii) haver indícios de estratagema a evitar jurisprudência em pedidos de desistência homologados anteriormente, (iii) o 
sorteio de relatoria preceder a apresentação do pedido de desistência e (iv) haver forte interesse público no 

enfrentamento do objeto recursal - a saber, a proteção da intimidade de menores vítimas de compartilhamento de 
imagens íntimas sem autorização e alegadamente sem cooperação do provedor de aplicativo de internet na eliminação 

ou mitigação do dano. 
Processo em segredo de justiça 

 
STJ - Ação rescisória. Cabimento. Aplicação da Súmula 343 do STF. Pacificação jurisprudencial. Marco 

temporal. Publicação da decisão rescindenda e não o do seu trânsito em julgado. Segurança jurídica. 

 
Cinge-se a controvérsia em saber se é cabível ação rescisória para rescindir decisão que adotou entendimento 

contrário à jurisprudência pacificada posteriormente ao julgado rescisório, considerando a Súmula n. 343 doSTF. 
Segundo a súmula n. 343 do STF, "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 

rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais". 
A violação de literal disposição de lei que autoriza o ajuizamento de ação rescisória é aquela que enseja flagrante 

transgressão do direito em tese. A pacificação da jurisprudência em sentido contrário e em momento posterior à prolação 
do acórdão rescindendo não afasta a incidência da Súmula n. 343 do STF (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.223.699/RS). 

O momento a ser considerado como de pacificação jurisprudencial, para efeito de incidência da Súmula n. 343 do 
STF, é o da publicação da decisão rescindenda, não o de seu trânsito em julgado. 

Tal entendimento visa preservar a segurança jurídica, que ficaria comprometida com a possibilidade de que a coisa 
julgada pudesse sempre ser rescindida com as alterações de entendimento dos tribunais sobre questões de direito. 

EREsp 1.711.942-RS 
 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

STF - ICMS: incidência, como regra, na transferência de mercadoria entre estabelecimentos do mesmo 
contribuinte em estados distintos antes de 2024. 

 
Incide ICMS na transferência de mercadorias entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica nas hipóteses não 

ressalvadas na modulação de efeitos (atribuição de eficácia prospectiva) da declaração de inconstitucionalidade da Lei 
Complementar nº 87/1996 na ADC 49/RN. 

Conforme jurisprudência desta Corte, não incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro 
do mesmo contribuinte localizados em estados diferentes, por não haver a transferência da titularidade ou a realização 

de ato de mercancia (1).  

Ocorre que a declaração de inconstitucionalidade da cobrança prevista na Lei Complementar nº 87/1996 foi 
modulada, a fim de produzir efeitos somente a partir do exercício de 2024, ressalvados apenas os processos 

administrativos e judiciais pendentes de conclusão até a data de publicação da ata de julgamento da decisão de mérito 
da ADC 49/RN (29.04.2021). 

Na espécie, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo afastou a incidência do ICMS em operações realizadas 
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antes de 2024 e sem processo pendente até o marco temporal acima referido, motivo pela qual violou a autoridade das 
decisões do Supremo Tribunal Federal em jurisdição constitucional (CF/1988, art 102, § 2º). 

A modulação de efeitos objetivou preservar a segurança jurídica na tributação e o equilíbrio do federalismo fiscal, 
razão pela qual o termo inicial do afastamento da cobrança deve ser rigorosamente observado pelas instâncias 

ordinárias. 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da 

questão constitucional suscitada (Tema 1.367 da repercussão geral), bem como (i) reafirmou a jurisprudência 
dominante sobre a matéria (2) para dar provimento ao recurso extraordinário e, por conseguinte, reformar o acórdão 

recorrido; e (ii) fixou a tese anteriormente citada. 
(1) Precedentes citados: ARE 1.255.885 (Tema 1.099 RG) e ADC 49 ED. 

(2) Precedentes citados: Rcl 71.833, Rcl 68.290, Rcl 62.451, RE 1.521.147 e RE 1.522.814 (decisões 

monocráticas), e RE 1.476.885 ED-AgR. 
RE 1.490.708/SP 

 
STJ - Embargos à execução fiscal. Prazo inicial. Intimação do executado do aceite do seguro garantia pelo 

juiz. 
 

Cinge-se a controvérsia em saber qual seria o termo inicial do prazo para a oposição de embargos à execução na 
hipótese de juntada aos autos de seguro garantia (a juntada do seguro garantia aos autos ou o aceite pelo Juiz da 

causa) e, consequetemente, se o devedor deve ser intimado sobre a aceitação do seguro garantia por ele oferecida, a 
fim de se computar o termo inicial do prazo para oposição de embargos à execução. 

O seguro garantia funciona como uma garantia oferecida pelo contribuinte para assegurar o pagamento dos valores 
supostamente devidos e exigidos pela Fazenda Pública. Para tanto, o contribuinte contrata uma apólice de seguro junto 

a uma seguradora e essa apólice é então apresentada como garantia de que o pagamento será efetuado caso o 
contribuinte perca a discussão em âmbito judicial, sendo a relação entre contribuinte e seguradora de âmbito privado, 

sem qualquer participação da Fazenda Nacional ou do Poder Judiciário. 

Sobre o prazo para oposição de embargos à execução, o art. 16, II, da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal - 
LEF) dispõe que o prazo de 30 dias será contado da juntada da prova do seguro garantia e, em seu parágrafo 1º, deixa 

claro que não serão admissíveis os embargos antes de garantida a execução. 
Esse dispositivo leva à interpretação de que existem dois momentos processuais na garantia da execução fiscal 

pelo executado: 1) a juntada do seguro garantia aos autos e 2) o aceite pelo Juiz da causa, o que resulta no início do 
prazo para oposição dos embargos à execução. 

Sendo o aceite do seguro garantia uma condição de procedibilidade para apresentar os embargos à execução, é 
possível afirmar que, se o Juiz transferisse para a Fazenda Nacional a análise de sua suficiência estaria 

consequentemente transferindo a jurisdição, tendo como resultado a violação ao art. 16 do Código de Processo Civil de 
2015. 

Assim, o prazo para a oposição de embargos à execução deve se dar após o aceite da garantia pelo Juiz da causa. 
REsp 2.185.262-RJ 

 
STJ - Execução fiscal. Exceção de pré-executividade. Oferecimento após o julgamento de improcedência dos 

embargos à execução. Impossibilidade. Preclusão da decisão que declarou hígido e exigível o crédito 

exequendo. 
 

Proposta a execução fiscal para a cobrança de dívida ativa, sobre a qual paira presunção relativa de certeza e 
liquidez, à luz do art. 3º, caput, da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal - LEF), a parte executada é citada para 

pagar a dívida ou garantir o juízo, sob pena de se sujeitar a medidas coativas de execução forçada. 
Garantido o juízo, a parte executada terá a oportunidade de se defender, veiculando toda e qualquer matéria útil 

à defesa de seu patrimônio jurídico nos embargos à execução fiscal, cujo cabimento se encontra disciplinado pelo art. 
16 da Lei n. 6.830/1980. 

Embora sejam os embargos à execução o meio de defesa expressamente previsto na Lei de Execuções Fiscais, a 
doutrina e a jurisprudência pátrias há muito são unânimes em garantir à parte executada a apresentação de exceção 

de pré-executividade, por meio de protocolo de simples petição nos próprios autos, objetivando desconstituir a higidez 
do título executivo fiscal, desde que cumpridos simultaneamente dois requisitos, quais sejam: (i) que verse sobre 

matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo magistrado, referentes aos pressupostos processuais, às condições 
da ação, à inexistência ou à deficiência do título executivo; e (ii) que o acolhimento das razões da parte excipiente não 

demandem dilação probatória. 

A consolidação da jurisprudência pelo cabimento daquele incidente processual culminou na edição da Súmula 393 
pelo Superior Tribunal de Justiça ("A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às 

matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória"). 
Para as execuções em geral, o Código de Processo Civil veio a prever a possibilidade de se requerer ao juiz a 

nulidade do processo executivo fundada na ausência dos atributos de certeza, liquidez ou exigibilidade, 
independentemente de embargos à execução, por meio dos arts. 518 e 803. 

Assim, na execução em geral, como na execução fiscal, mesmo sem a oposição de embargos à execução e ausente 
penhora para prévia garantia do juízo, a parte litigante que figura no polo passivo da demanda exacional pode suscitar 

matérias passíveis de que delas o juiz conheça de ofício enquanto não extinto o processo executivo. 
A questão posta em debate cinge-se à possibilidade de a parte executada excepcionar mesmo após terem sido 

julgados seus embargos à execução fiscal, quando lhe foi oportunizada veicular toda matéria útil que servisse a sua 
defesa, ou se há impedimento à parte executada de inovar ou ampliar a matéria de defesa, via simples petição, ante a 

ocorrência da preclusão consumativa, ainda que se trate de questões de ordem pública que devem ser decretadas de 
ofício pelo magistrado. 

Há julgados da Segunda Seção e da Segunda Turma do STJ que aceitam a apresentação de "exceção de pré-

executividade" após a rejeição dos embargos à execução de título extrajudicial em geral ou título judicial para tratar de 
matéria de ordem pública não alegada e apreciada nos embargos. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6907815&numeroProcesso=1490708&classeProcesso=RE&numeroTema=1367
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753826308
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5854428&numeroProcesso=1255885&classeProcesso=ARE&numeroTema=1099
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=769783776
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370715139&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15368667270&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15365327940&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15371806185&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15372153098&ext=.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=776819888
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6907815
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Todavia, ainda que se viesse a admitir, que nas execuções em geral pudesse haver a apresentação de novas 
matérias de defesa, nas execuções fiscais não é assim. 

A previsão de regra processual na lei geral, no caso o Código de Processo Civil, não implica sua incidência 
automática na execução de título extrajudicial regulada por lei especial, no caso da execução fiscal, regida pela Lei n. 

6.830/1980. A aplicação do CPC de forma subsidiária à execução fiscal é reservada para as situações nas quais o 
regramento especial é silente e não haja incompatibilidade entre as normas. 

Nota-se assim que, ao contrário do art. 917 do CPC, o § 2º do art. 16 da LEF deixa claro que, nos embargos, a 
parte executada deverá concentrar toda sua defesa com vistas a desconstituir o processo executivo. 

O dispositivo da LEF em questão evidencia que os embargos à execução fiscal são regidos pelo princípio da 
eventualidade, que impõe à parte litigante a obrigação de arguir todas as teses que entender cabível para defesa de 

seu direito na ocasião oportuna e de uma só vez, sob pena de ver precluso o direito de suscitá-las posteriormente. 

Em suma: opostos embargos à execução fiscal, nos quais se inaugurou a discussão defensiva por meio de um 
processo cognitivo pleno, com a observância do contraditório e a formação de conjunto probatório, a prolação de 

sentença definitiva de improcedência do pedido obsta que a parte executada complemente a defesa já deduzida. Está 
configurada a preclusão consumativa, que garante a segurança das relações processuais e previne a criação de 

obstáculos para a conclusão efetiva do processo de execução. 
Logo, mesmo as matérias suscetíveis de conhecimento de ofício, ou quaisquer nulidades do título que poderiam ser 

alegadas durante o trâmite dos embargos à execução, não podem ser arguidas posteriormente por meio de exceção de 
pré-executividade, porque transitou em julgado a decisão que declarou hígido e exigível o crédito exequendo. 

REsp 2.130.489-RJ 
 

STJ - Execução fiscal. Prescrição intercorrente. Bloqueio ou indisponibilidade de bens. Efetiva constrição 
patrimonial. Interrupção do prazo. Possibilidade. 

 
A controvérsia tem origem na execução fiscal ajuizada por ente municipal para cobrança de débitos tributários. 

O contribuinte, por sua vez, apresentou exceção de pré-executividade ao fundamento que a prescrição intercorrente 

foi configurada, uma vez que apenas a efetiva penhora teria o condão de interromper o prazo da prescrição intercorrente, 
e que o mero bloqueio de bens, por meio de sistema judicial, não poderia ser interpretado como efetiva constrição 

patrimonial. 
Sobre a prescrição intercorrente, no julgamento do REsp n. 1.340.553/RS, proferido sob o rito do art. 543-C do 

Código de Processo Civil/1973, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça analisou e decidiu sobre a hipótese de 
prescrição intercorrente nos casos em que tenha sido suspenso o curso da execução diante da não localização do devedor 

ou não encontrados bens penhoráveis. 
No referido julgamento, ficou decidido que "a efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por 

edital) são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em 
juízo, requerendo a feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens." 

O STJ já decidiu que, para interrupção do prazo prescricional, é suficiente que os resultados das diligências da 
Fazenda Pública sejam positivos, independente da modalidade de constrição judicial de bens, como por exemplo: 

arresto, penhora, bloqueio de ativos via SISBAJUD. 
A lógica subjacente a essa interpretação é garantir a efetividade das execuções fiscais, sem se limitar à formalidade 

de uma penhora ou arresto definitivos. O bloqueio por meio do Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário 

(SISBAJUD) ou a indisponibilidade por meio da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB), quando 
preenchidos os requisitos, por exemplo, asseguram ao exequente o direito de resguardar o crédito, permitindo, ao 

mesmo tempo, que o devedor apresente defesa, como frequentemente é alegada a impenhorabilidade dos bens. 
Destarte, na esteira da jurisprudência do STJ, a constrição de bens interrompe o prazo prescricional, retroagindo à 

data da petição de requerimento da penhora feita pelo exequente. 
REsp 2.174.870-MG 

 
STJ - Execução fiscal. Citação de sócio coobrigado. Aviso de recebimento. Assinatura pessoal. 

Desnecessidade. Comprovação de entrega no endereço do executado. Prescrição intercorrente. Interrupção 
do prazo. Possibilidade. 

 
A controvérsia tem origem na execução fiscal ajuizada por ente municipal para cobrança de débitos tributários. O 

contribuinte, por sua vez, apresentou exceção de pré-executividade ao fundamento que a prescrição intercorrente foi 
configurada uma vez que a interrupção do prazo prescricional ocorre apenas com a citação válida ou com a efetiva 

penhora. 

Sobre a prescrição intercorrente, no julgamento do REsp n. 1.340.553/RS, proferido sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil/1973, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça analisou e decidiu sobre a hipótese de 

prescrição intercorrente nos casos em que tenha sido suspenso o curso da execução diante da não localização do devedor 
ou não encontrados bens penhoráveis. 

No referido julgamento, ficou decidido que "a efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por 
edital) são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em 

juízo, requerendo, v.g., a feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os requerimentos feitos 
pelo exequente, dentro da soma do prazo máximo de 1 (um) ano de suspensão mais o prazo de prescrição aplicável 

(de acordo com a natureza do crédito exequendo) deverão ser processados, ainda que para além da soma desses dois 
prazos, pois, citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados os bens, a qualquer tempo - mesmo depois de 

escoados os referidos prazos -, considera-se interrompida a prescrição intercorrente, retroativamente, na data do 
protocolo da petição que requereu a providência frutífera". 

Em relação à alegada nulidade da citação, observa-se que a jurisprudência do STJ entende que, na citação realizada 
via Correios com aviso de recebimento (AR) na execução fiscal, não é exigida a pessoalidade da citação, tampouco a 

assinatura do próprio executado no AR, sendo suficiente a comprovação inequívoca de que a correspondência foi 
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entregue no endereço do executado. 
REsp 2.174.870-MG 

 
STJ - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Princípio da não cumulatividade. 

Possibilidade de restrição de seu alcance por lei complementar. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
Liquidação do imposto devido por substituição tributária progressiva (ICMS-ST) mediante compensação 

com créditos da escrita fiscal. Impossibilidade. Exigência de recolhimento antecipado. Artigos 6º e 8º, 
caput, II, e § 5º, da Lei Complementar n. 87/1996. Vedação em lei estadual. 

 
O cerne da controvérsia reside em definir se as disposições da Lei Complementar n. 87/1996 conferem ao sujeito 

passivo o direito de compensar valores devidos a título de ICMS por substituição tributária (ICMS-ST) com créditos 

acumulados em sua escrita fiscal, ainda que presente vedação expressa na legislação estadual. 
Nos moldes do art. 155, caput, II, e § 2º, I, da Constituição Federal, compete aos Estados e ao Distrito Federal 

instituir o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o qual, necessariamente, deve ser não 
cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores. Além disso, 

o art. 155, § 2º, XII, b e c, da Constituição Federal prescreve caber à lei complementar dispor sobre substituição 
tributária e, para efeito de concretizar a regra da não cumulatividade, disciplinar o regime de compensação entre créditos 

e débitos. 
Trata-se, portanto, de um sistema de créditos que poderá ser usado como forma de liquidação do tributo mediante 

compensação, de modo a possibilitar que, da quantia devida a título de ICMS, sejam abatidos os créditos acumulados 
nas operações precedentes. 

Em âmbito infraconstitucional, o regime de compensação entre créditos e débitos foi disciplinado pela Lei 
Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir), notadamente pelos seus artigos 19, 20, 24 e 25. De outra parte, a sistemática 

de substituição tributária progressiva do ICMS submete-se a regramento distinto, valendo citar, entre outros, os artigos 
6º e 8º, caput, II, e § 5º, da LC n. 87/1996. 

Conquanto a dicção do art. 155, caput, II, e § 2º, I, da Constituição Federal disponha sobre a concretização da não 

cumulatividade do ICMS mediante compensação entre créditos e débitos, não se pode confundir tal sistemática, inerente 
ao cálculo do imposto, com a modalidade de extinção do crédito tributário igualmente denominada de compensação 

pelos artigos 156, II, e 170 do Código Tributário Nacional. 
Isso porque, no primeiro caso, o vocábulo compensação diz com a forma de apuração do valor devido a título de 

tributo, de modo a densificar a regra da não cumulatividade e reduzir o gravame fiscal nas sucessivas operações em 
cascata, estando regulada, em âmbito infraconstitucional, de acordo com os regramentos previstos na LC n. 87/1996. 

Na segunda acepção, por sua vez, a compensação mencionada no CTN confere ao sujeito passivo, diante de reconhecido 
pagamento indevido, o direito de ver extinta outra obrigação principal validamente constituída se constatada a qualidade 

recíproca de credor e devedor entre ambos os sujeitos da relação tributária, operando-se, assim, verdadeiro "encontro 
de contas". 

Vale ressaltar a ausência de comando constitucional restringindo a aplicação da não cumulatividade à sistemática 
do ICMS sobre operações próprias, exsurgindo, em consequência, a possibilidade de sua ampla e irrestrita incidência 

igualmente nos casos de substituição tributária progressiva - cuja instituição mediante lei encontra amparo no art. 150, 
§ 7º, da Constituição Federal. 

Não obstante, o Supremo Tribunal Federal, historicamente, vem adotando orientação diversa, legitimando 

restrições à concretização do princípio da não cumulatividade quando veiculadas mediante lei complementar. 
Segundo o entendimento do STF, o princípio da não cumulatividade do ICMS é delineado como preceito passível de 

conformação pelo legislador infraconstitucional, legitimando, por um lado, restrições ao integral creditamento, e, de 
outra parte, limitando o emprego de créditos acumulados como forma de liquidação do tributo mediante compensação, 

procedimento somente permitido quando calcado em expressa autorização legal. 
Embora, o amplo alcance da norma constitucional da não cumulatividade interdite restrições indevidas ao 

aproveitamento de créditos no regime de substituição tributária progressiva do ICMS, ainda que veiculadas por lei 
complementar - afinando-se, assim, à perspectiva segundo a qual a adoção legislativa de mecanismos de praticabilidade 

tributária não pode destoar dos demais princípios constitucionais, notadamente o da capacidade contributiva -, a 
jurisprudência do STF adota diretriz exegética distinta, no sentido de somente viabilizar a respectiva sistemática de 

compensação se presente autorização legal expressa. 
Destaque-se, ainda, que, embora, ao menos em tese, seja viável aos Estados e ao Distrito Federal ampliar as 

formas mediante as quais autorizada a liquidação do ICMS-ST - densificando, em maior extensão, postulado de 
envergadura constitucional -, o tribunal de origem, de maneira expressa, ressaltou que "[...] a legislação estadual que 

trata da sistemática de substituição tributária veda expressamente a compensação na forma por ela pretendida". 

Dessa forma, diante a intepretação efetuada pelo STF acerca do alcance da norma estampada no art. 155, § 2º, I, 
da Constituição Federal, e, ainda, sob o prisma eminentemente infraconstitucional, não se extrai diretamente da LC n. 

87/1996 autorização expressa e suficiente a possibilitar a utilização de créditos de ICMS, acumulados em escrita fiscal, 
para compensação com valores devidos a título de ICMS-ST, razão pela qual, havendo expressa vedação a tal 

procedimento em lei estadual, inviável a adoção de exegese diversa. 
REsp 2.120.610-SP 

 
 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

STJ – Falência de instituição financeira. Letra de crédito imobiliário. Lastro em créditos imobiliários 

garantidos por hipoteca ou por alienação fiduciária de coisa imóvel. Equiparação a direito real em garantia. 
Classificação na respectiva classe no processo falimentar. Impossibilidade. Manutenção na classe de 
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créditos quirografários. 
 

A controvérsia consiste em verificar se é permitido classificar o crédito decorrente de letras de crédito imobiliário 
como "crédito gravado com direito real de garantia", nos termos do art. 83, II, da Lei n. 11.101/2005, conduzindo-o a 

situação de privilégio em relação aos créditos quirografários. 
A Lei de Recuperação Judicial e Falências (Lei n. 11.101/2005) estabelece, em seu art. 83, a ordem de habilitação 

dos créditos para fins de pagamento, após a realização do ativo da sociedade empresária falida, prevendo posição 
privilegiada aos créditos gravados com direito real em garantia. 

A letra de crédito imobiliário deve vir, necessariamente, lastreada por créditos imobiliários garantidos por hipoteca 
ou por alienação fiduciária de coisa imóvel, por exigência do art. 12 da Lei n. 10.931/2004. Contudo, o credor das 

relações garantidas por direito real é a instituição financeira que concedeu o financiamento a empreendedores ou 

adquirentes de imóveis, e não o beneficiário da letra de crédito imobiliário. 
Dessa forma, não é possível equiparar o lastro ao direito real de garantia, por falta de vinculação direta do bem 

dado em garantia de terceiro à relação decorrente da emissão da letra de crédito imobiliário. Em decorrência do princípio 
da taxatividade, os direitos reais de garantia devem ser previstos em lei. 

O art. 17, III, da Lei n. 9.514/1997 prevê como direito real a caução de direitos creditórios ou aquisitivos 
decorrentes de contratos de venda ou promessa de venda de imóveis no âmbito das operações de financiamento 

imobiliário. No entanto, ao prever a aplicação da disciplina jurídica do penhor, exige o respectivo registro para sua 
constituição e consequente eficácia erga omnes. 

O princípio par conditio creditorum garante tratamento equânime entre os credores de uma mesma classe, 
submetendo-os de maneira socializada aos efeitos econômicos da situação de crise da sociedade empresária, motivo 

pelo qual a pretendida equiparação causaria prejuízo às classes subsequentes de credores. 
Assim, os créditos decorrentes da emissão das letras de crédito imobiliário devem ser mantidos na classe dos 

créditos quirografários. 
REsp 1.773.522-SP 

 

STJ - Recuperação judicial. Alienação de imóvel. Previsão expressa no plano de recuperação aprovado. 
Desnecessidade de nova manifestação dos credores. Boa-fé do terceiro adquirente. 

 
Cinge-se a controvérsia sobre a necessidade de autorização específica da assembleia geral de credores ou de 

reconhecimento expresso pelo juiz da utilidade da venda de ativo de sociedade empresária, quando esta decorre do 
cumprimento do plano de recuperação judicial regularmente homologado. 

Inicialmente, cumpre observar que a distribuição do pedido de recuperação judicial surte efeitos sobre o patrimônio 
da empresa recuperanda, que, desde o ajuizamento da ação, perde a faculdade de livremente alienar ou onerar bens 

ou direitos de seu ativo não circulante. Poderá fazê-lo somente com autorização do juiz, que deve decidir se a medida 
é favorável ou prejudicial à recuperação da empresa, depois de ouvir o comitê de credores ou, na sua ausência, o 

administrador judicial. 
Contudo, se a alienação ou oneração do bem ou direito estiver prevista no plano de recuperação, não haverá 

necessidade de autorização do juiz ou manifestação dos credores, pois o plano já foi aprovado e homologado com tal 
previsão. 

Na hipótese, a venda já estava prevista no plano de recuperação judicial homologado, tratando da necessidade da 

alienação e da destinação que se daria ao dinheiro recebido, para cumprir objetivos elencados no próprio plano, relativos 
a reforço de fluxo de caixa, pagamento das dívidas originariamente contraídas pela recuperanda e empresas do grupo 

econômico, bem como pagamento de credores trabalhistas, credores financeiros e credores operacionais. Além disso, 
não se questionou o valor da transação, nem a boa-fé do terceiro adquirente, tampouco se demonstrou prejuízo à 

recuperanda ou fraude. 
Nesse sentido, os bens alienados no processo de recuperação judicial são livres de ônus e sem sucessão do 

arrematante nas obrigações do devedor, nos termos do art. 60, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, considerando as 
finalidades da legislação, o que se aplica tanto às vendas judiciais como a outras modalidades (REsp 1.854.493/SP, 

Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 23/8/2022, DJe 26/8/2022). 
Dessa forma, consumado o negócio jurídico, com o recebimento dos recursos financeiros correspondentes pela 

devedora e o registro da escritura pública de compra e venda, impõe-se a manutenção da alienação do imóvel a terceiro 
adquirente de boa-fé, eis que realizada conforme expressa previsão no plano de recuperação homologado, dando-se, 

assim, segurança para o investidor que se interessou em adquirir o bem da empresa em crise. 
Ademais, o posterior encerramento da recuperação judicial, em razão da perda superveniente de objeto, no que 

diz respeito à preservação da atividade principal da recuperanda, reforça a convicção de que a declaração de ineficácia 

da alienação em nada favoreceria à recuperanda, tornando o terceiro adquirente o maior prejudicado pelo desfazimento 
da venda, pois se tornaria mais um credor da massa falida, sem muita probabilidade de reaver o pagamento integral 

da elevada quantia já dispendida pelo imóvel. 
AgInt no REsp 1.757.672-DF 

 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

STJ - É válida a cláusula contratual que, redigida com destaque, transfere ao promitente comprador a 

obrigação de pagar o preço de instalações e ligações de serviços públicos nos contratos de promessa de 
compra e venda de unidade autônoma em regime de incorporação imobiliária, ainda que ausente a 

quantificação precisa do valor dos serviços. 

 
A fim de concretizar o comando constitucional de proteção ao consumidor (art. 5º, XXXII, CF/1988) e de combater 

as desigualdades materiais decorrentes da vulnerabilidade deste no mercado de consumo (art. 4º, I, do CDC), o Código 
de Defesa do Consumidor elenca, de modo exemplificativo, os diversos direitos do consumidor e os inúmeros deveres a 

que se submetem os fornecedores de produtos e serviços. 
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Dentre os direitos básicos do consumidor, inclui-se "a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, 

bem como sobre os riscos que apresentem (art. 6º, III, do CDC). 
No que tange à proteção contratual do consumidor, o art. 46 do CDC dispõe que "os contratos que regulam as 

relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento 
prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu 

sentido e alcance". 
Há, portanto, um dever de que as informações consideradas relevantes sobre o produto ou serviço sejam 

transmitidas ao consumidor de modo adequado e eficiente, com o devido destaque das cláusulas onerosas no momento 
da realização dos contratos consumeristas. 

Destaque-se que o valor cobrado pelas concessionárias e permissionárias de serviços públicos trata-se de preço 

público (tarifa) destinado às despesas com instalações (materiais e equipamentos, mão de obra, deslocamento, testes 
de segurança, etc.) para as ligações definitivas de serviços públicos, como luz urbana e saneamento básico 

(abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, drenagem de resíduos sólidos e manejo das 
águas pluviais urbanas, nos termos do art. 3º, I, da Lei n. 11.445/2007). 

Dessa forma, não se pode afirmar que a cobrança da tarifa pela instalação e ligações definitivas dos serviços 
públicos, por si só, seja abusiva, pois o valor que tem como finalidade remunerar serviço essencial e autônomo que será 

efetivamente prestado pelas concessionárias e permissionárias após a construção do bem. 
Nada obstante, em observância ao dever de informação que permeia os contratos regidos pelo Código de Defesa 

do Consumidor, a cláusula que lhe transfere os ônus pelo pagamento de eventuais custos adicionais deve ser redigida 
com destaque e de modo eficiente. 

As instâncias ordinárias concluíram pela abusividade da cláusula que transferiu ao consumidor o pagamento do 
preço a título de instalações e ligações definitivas dos serviços públicos, porquanto ausente a quantificação dos valores 

a serem pagos. 
Nada obstante, em seu voto divergente, o ministro Moura Ribeiro suscitou, em síntese, algumas ponderações: (i) 

no contrato estabelecido entre promitente vendedor (incorporador) e promitente comprador, há uma impossibilidade de 

se quantificar previamente o valor das ligações definitivas, cujo montante depende das instalações que serão feitas e 
das estações nas quais realizadas, por imposição dos órgãos públicos; (ii) em razão dessa peculiaridade, o dever de 

informação se alcança com a identificação expressa do responsável pelo adimplemento do preço; (iii) "a falta da 
identificação do quantum na cláusula que repassa esses encargos não isenta o fornecedor de colocar à disposição dos 

promitentes compradores toda a documentação detalhada relativa a essas despesas, no momento da sua cobrança, 
para fins de demonstrar a higidez dos valores cobrados"; e (iv) "nada impede que, a depender do caso concreto, o 

consumidor alegue eventual abusividade dessa tarifa, caso os valores cobrados a esse título se mostrem excessivos ou 
desproporcionais ultrapassando o que seria razoavelmente esperado no contexto da relação contratual". 

Com efeito, considerando os apontamentos realizados, conclui-se que é válida a cláusula contratual que, redigida 
com destaque, transfere ao promitente comprador a obrigação de pagar o preço de instalações e ligações de serviços 

públicos nos contratos de promessa de compra e venda de unidade autônoma em regime de incorporação imobiliária, 
ainda que ausente a quantificação precisa do valor dos serviços. 

REsp 2.041.654-RS 
 

STJ - Ação de indenização por erro médico. Cirurgia plástica estética não reparadora. Resultado 

desarmonioso segundo o senso comum. Responsabilidade subjetiva. Inversão do ônus da prova. 
Inexistência de causa excludente de responsabilidade. Dever de indenizar configurado. 

 
Na origem, cuida-se de ação de indenização por erro médico, devido à cirurgia plástica (mamoplastia) não ter 

alcançado o resultado esperado pela paciente. 
Inicialmente, cumpre registrar que, em se tratando de cirurgia plástica estética não reparadora, existe consenso 

na jurisprudência e na doutrina de que se trata de obrigação de resultado. Diante do que disposto no art. 14, § 4º, do 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), a responsabilidade dos cirurgiões plásticos estéticos é subjetiva, havendo 

presunção de culpa, com inversão do ônus da prova. 
Ademais, o uso da técnica adequada na cirurgia estética não é suficiente para isentar o médico de culpa, nos casos 

em que o resultado da operação não foi aquele desejado pelo paciente. Assim, nessas situações, com a inversão do 
ônus da prova, entende-se que a culpa do médico seria presumida e a ele caberia elidir essa presunção, mediante prova 

de ocorrência de algum fator imponderável, apto a eximi-lo do seu dever de indenizar por não ter alcançado o resultado 
pretendido com a cirurgia, tais como caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima. 

Embora o art. 6º, inciso VIII, do CDC seja aplicado aos cirurgiões plásticos, a inversão do ônus da prova, prevista 

neste dispositivo, não se destina apenas à comprovação de fator imponderável que possa ter contribuído para o 
resultado negativo da cirurgia, mas, principalmente, autoriza que o cirurgião faça prova do resultado satisfatório 

alcançado, segundo o senso comum, e não segundo os critérios subjetivos de cada paciente. 
Logo, em se tratando de cirurgia plástica estética não reparadora, quando não tiver sido verificada imperícia, 

negligência ou imprudência do médico, mas o resultado alcançado não tiver agradado o paciente, somente se pode 
presumir a culpa do profissional se o resultado for desarmonioso, segundo o senso comum. 

No caso, como as mamas da recorrida não ficaram em situação esteticamente melhor do que a existente antes da 
cirurgia, ainda que se considere que o cirurgião plástico tenha feito uso de técnica adequada, como (i) ele não comprovou 

que o resultado negativo da cirurgia tenha se dado por algum fator alheio à sua vontade, a exemplo de reação inesperada 
do organismo da paciente e (ii) como esse resultado foi insatisfatório, segundo o senso comum, há dever de indenizar 

neste caso. 
REsp 2.173.636-MT 

 
STJ - Contrato de seguro. Sub-rogação do segurador. Transmissão de prerrogativas processuais. Condição 
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de consumidor. Impossibilidade. Tema 1282. 
 

A controvérsia consiste em definir se a seguradora se sub-roga nas prerrogativas processuais inerentes aos 
consumidores, em especial na regra de competência prevista no art. 101, I, do Código de Defesa de Consumidor (CDC), 

em razão do pagamento de indenização ao segurado em virtude do sinistro. 
O art. 379 do Código Civil estabelece que "a sub-rogação transfere ao novo credor todos os direitos, ações, 

privilégios e garantias do primitivo, em relação à dívida, contra o devedor principal e os fiadores". 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de que a sub-rogação se limita a transferir 

os direitos de natureza material, não abrangendo os direitos de natureza exclusivamente processual decorrentes de 
condições personalíssimas do credor. 

Nesse sentido, não é possível a sub-rogação da seguradora em norma de natureza exclusivamente processual e 

que advém de uma benesse conferida pela legislação especial ao indivíduo considerado vulnerável nas relações jurídicas, 
a exemplo do que preveem os arts. 6º, VIII e 101, I, do CDC. 

A opção pelo foro de domicílio do consumidor (direito processual) prevista no art. 101, I, do CDC, em detrimento 
do foro de domicílio do réu (art. 46 do Código de Processo Civil), é uma faculdade processual conferida ao consumidor 

para as ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços em razão da existência de vulnerabilidade inata 
nas relações de consumo. Busca-se, mediante tal benefício legislativo, privilegiar o acesso à justiça ao indivíduo que se 

encontra em situação de desequilíbrio. 
Logo, a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC não pode ser objeto de sub-rogação pela 

seguradora por se tratar de prerrogativa processual que decorre, diretamente da condição de consumidor. 
REsp 2.092.308-SP 

REsp 2.092.311-SP 
 

 
 

DIREITO AMBIENTAL 

STJ - Multa por infração ambiental. Provedor de site. Divulgação de anúncios de venda de animais silvestres. 
Verdadeiro site de comércio eletrônico. Responsabilidade. Necessidade de preservação e defesa do meio 

ambiente. 
 

A Constituição da República determina, em seu art. 225, que a responsabilidade pela defesa e preservação do meio 
ambiente incumbe a todos, Poder Público e Particulares. 

No caso em discussão, o sítio eletrônico foi autuado pelo Ibama por divulgar anúncios de venda de animais 
silvestres. Trata-se de um provedor que pretende intermediar negócios, não objetivando, tão-somente, a busca de 

informações. 
Conforme bem consta na sentença, "os provedores de site que não apenas viabilizam a busca de informações mas 

intermedeiem negócios devem observar os serviços que prestam, tendo em vista ser com base no juízo de valor que 

emitem dos fornecedores e produtos que exibem, que o consumidor realizará ou não o negócio". 
Nesse sentido, como um verdadeiro site de comércio eletrônico, caberia ao site adotar medidas que impeçam a 

venda ilegal de animais silvestres ameaçados de extinção. 
A Lei n. 9.605/1998, que trata sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 

ao meio ambiente, em seu art. 3º, é clara ao determinar que as pessoas jurídicas podem ser responsabilizadas 
administrativamente por infrações ambientais, sendo estas entendidas como qualquer ação ou omissão que viole as 

regras jurídicas de proteção do meio ambiente (art. 70, da Lei). 
No caso de ocorrência de infração ambiental, cabe ao Ibama, diante de suas competências legais, agir de acordo 

com seu poder de polícia ambiental, cabendo-lhe implementar concretamente a fiscalização, mediante a aplicação das 
sanções cabíveis. 

A Lei n. 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), assim determina: "Art. 2º A 
Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 

propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: (...) III -planejamento e 

fiscalização do uso dos recursos ambientais;" e "Art. 9º São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: (...) 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou 
correção da degradação ambiental". 

Nesse contexto, a mencionada Lei n. 9.605/1998 prevê como sanção a aplicação de multa, no caso de ocorrência 
de infração ambiental, nos seguintes termos: "Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes 

sanções, observado o disposto no art. 6º: [...] II - multa simples; [...]". 
Desse modo, tem-se que o ato infracional aplicado pelo Ibama, no caso, mostra-se devidamente regular e legal, 

de forma que não se mostra cabível qualquer interferência na decisão administrativa. 
Ressalte-se, por fim, que, à luz da regra do tempus regit actum, não se mostra possível aplicar o chamado Marco 

Civil da Internet - Lei Federal n. 12.965/2014, haja vista que o Auto de Infração foi lavrado em data anterior à vigência 
da lei. 

AREsp 2.151.722-SP 
 

STJ - Ação Civil Pública. Desocupação de área ambientalmente protegida. Parque estadual. Obrigação de 
pagar. Direitos difusos. Cumprimento de sentença coletiva. Ministério Público. Legitimidade. 

 

O Superior Tribunal de Justiça tem fixado que o Ministério Público não tem legitimidade para promover o 
cumprimento de sentença coletiva que reconhece a existência de direitos individuais homogêneos. Isso ocorre porque 

o interesse público que justificaria a atuação da instituição na ação coletiva já estaria superado nessa fase processual e 
restaria ao Ministério Público somente a hipótese da execução residual. 
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No mesmo sentido, decidiu a Corte Especial do STJ que também há ilegitimidade ministerial quando se tratar de 
liquidação da sentença coletiva para satisfazer interesses individuais disponíveis das vítimas ou seus sucessores, por 

fugir das atribuições institucionais do Ministério Público. 
O caso, contudo, comporta distinção porque trata de matéria relativa a interesses difusos, e não individuais 

homogêneos, relativamente à desocupação de área anteriormente ocupada por moradias, bem como a recuperação 
ambiental da região em se encontra um parque estadual, em ação civil pública, na qual o Ministério Público atuou como 

parte autora. 
O Tribunal de origem reconheceu a obrigação de indenização da empresa requerida ao Estado de São Paulo pelas 

despesas estimadas com a remoção dos ocupantes irregulares do imóvel local dos fatos, mas veio a constatar a mora 
estatal em executar tal obrigação. Mesmo assim, e partindo da distinção entre obrigações de pagar e de fazer, decidiu 

que o Ministério Público não possuiria legitimidade para prosseguir no feito executivo quanto à obrigação de pagamento 

da indenização. 
Com efeito, o cerne da questão consiste no fato de que a inércia fazendária em executar a prestação judicial, 

independentemente se a obrigação é de pagar ou de fazer, não retira o interesse do Ministério Público. Ao revés, reforça-
o. É que, do microssistema de tutela dos direitos difusos, em que se insere a Lei da Ação Popular (Lei n. 4.717/1965), 

extrai-se o princípio da obrigatoriedade da execução da sentença coletiva pelo Ministério Público, nos termos do art. 16 
da Lei n. 4.717/1965. 

Ressalte-se que, em se tratando de direitos difusos - como a tutela do meio ambiente, em que figuram titulares 
pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato -, a Constituição Federal reconhece que incumbe ao 

Ministério Público tal defesa (art. 127, caput). Além disso, a Lei n. 8.625/1993 prevê que cabe ao órgão ministerial 
promover ação civil pública para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, dentre 

outros direitos difusos (art. 25, IV, a, da Lei n. 8.625/1993). 
Todavia, apesar de ter a legitimidade para o cumprimento da sentença, reitere-se que, na hipótese em discussão, 

somente poderá executar o Estado de São Paulo, da obrigação subordinada em desfavor da empresa requerida 
(obrigação de pagar), após a efetivação pela Fazenda da obrigação de fazer. 

Assim, deve ser reconhecida a legitimidade do Ministério Público para a continuidade da promoção e condução do 

cumprimento da obrigação judicialmente imposta. 
AREsp 2.072.862-SP 

 
 

 

DIREITO ELEITORAL 

STF –Inexistência de virada jurisprudencial no Tribunal Superior Eleitoral e inaplicabilidade dos princípios 
da anterioridade eleitoral e da segurança jurídica. 

 
Inexiste viragem jurisprudencial ou ofensa aos princípios constitucionais da anualidade eleitoral e da segurança 

jurídica quando não demonstrada (i) a existência de orientação anterior reiterada e consolidada pelo TSE em certo 

sentido acerca de tema específico; e (ii) a presença, no novo entendimento, de elementos que revelem modificação, 
ineditismo e discrepância em relação à orientação até então adotada. 

O propósito do art. 16 da CF/1988 (1) — que consagra o postulado da anterioridade eleitoral — é o de impedir o 
uso abusivo ou casuístico do processo legislativo como instrumento de manipulação e deformação do processo eleitoral 

(2). O citado dispositivo constitucional também assegura tempo hábil aos participantes do pleito para a adaptação do 
sistema em virtude de inovações de ordem legislativa ou jurisprudencial. 

É necessário que os efeitos da viragem jurisprudencial do TSE se submetam ao princípio da anterioridade eleitoral 
em especial quando se tratar de controvérsia que envolva o processo eleitoral, passível de ensejar graves prejuízos à 

igualdade de chances consideradas a participação e a concorrência no jogo democrático. 
Na espécie, as decisões objeto desta ADPF, proferidas pelo TSE no âmbito das eleições realizadas em 2020, referem-

se à anulação de convenção presidida por pessoa com direitos políticos suspensos devido à condenação por improbidade 
administrativa. Elas não configuram entendimento inédito e antagônico à jurisprudência até então consolidada no tema 

(viragem jurisprudencial). Isso porque foram apontadas como paradigmas apenas decisões monocráticas e isoladas, 
não referendadas pelo Plenário do TSE, de modo que não havia confiança dos jurisdicionados em certa ótica a ser 

protegida, cristalizada mediante reiterada orientação do Colegiado num mesmo sentido a respeito do tema específico. 

Até 2020, também não havia compreensão acerca da matéria capaz de justificar a invocação dos deveres processuais 
de clareza, certeza, previsibilidade e estabilidade, decorrentes do princípio da segurança jurídica. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, confirmou o pronunciamento cautelar 
e julgou improcedente a arguição. 

(1) CF/1988: “Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se 
aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência.” 

(2) Precedentes citados: ADI 354, ADI 3.685 e RE 637.485 (Tema 564 RG). 
ADPF 824/DF 

 
 

 

DIREITO DO TRABALHO 

STF – “Reforma trabalhista”: contrato de trabalho intermitente. 

 
São constitucionais — na medida em que não suprimem direitos trabalhistas nem ofendem o princípio 

da vedação ao retrocesso social — os dispositivos da “Reforma Trabalhista” (Lei nº 13.467/2017) que 
instituíram o contrato de trabalho intermitente. 

A referida lei alterou a CLT/1943 e, ao regular o contrato de trabalho intermitente, assegurou ao trabalhador o 
pagamento de verbas tradicionalmente previstas, como as parcelas referentes ao repouso semanal remunerado, aos 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347652881&ext=.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%2016.%20A%20lei%20que%20alterar%20o%20processo%20eleitoral%20entrar%C3%A1%20em%20vigor%20na%20data%20de%20sua%20publica%C3%A7%C3%A3o%2C%20n%C3%A3o%20se%20aplicando%20%C3%A0%20elei%C3%A7%C3%A3o%20que%20ocorra%20at%C3%A9%20um%20ano%20da%20data%20de%20sua%20vig%C3%AAncia.%C2%A0%C2%A0%C2%A0
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266311
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=363397
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3823598
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4050271&numeroProcesso=637485&classeProcesso=RE&numeroTema=564
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6151751
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recolhimentos previdenciários, bem como às férias e ao décimo terceiro salário proporcionais. Além disso, a norma 
proibiu que o salário-hora seja inferior ao salário-mínimo ou ao salário pago no estabelecimento para os trabalhadores 

que exerçam a mesma função e cujo vínculo seja disciplinado em contrato de trabalho comum. 
Nesse contexto, o contrato de trabalho intermitente eleva a proteção social aos trabalhadores informais, que 

executam serviços sem nenhum tipo de contrato, regularizando-os ou reinserindo-os no mercado de trabalho, com 
direitos assegurados. 

Ademais, esse modelo contratual promove jornadas mais flexíveis e reduz os custos das empresas, além de 
contribuir para a redução do desemprego, ao possibilitar que os empregadores contratarem conforme o fluxo de 

demanda e que os obreiros elaborarem suas próprias jornadas, com condições de negociação mais vantajosas. 
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria e em apreciação conjunta, conheceu 

parcialmente das ações e, nessa extensão, as julgou improcedentes para declarar a constitucionalidade dos dispositivos 

legais impugnados. 
ADI 5.826/DF, ADI 5.829/DF e ADI 6.154/DF  

 
STF - Responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas de prestadora de 

serviços: ônus da prova acerca de eventual conduta culposa na fiscalização das obrigações. 
 

Cabe ao autor da ação — para fins de definição da responsabilidade subsidiária da Administração Pública — o ônus 
da prova sobre eventual conduta culposa na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas devidas aos 

trabalhadores terceirizados pela empresa contratada. 
A responsabilização subsidiária do poder público não é automática, pois depende da comprovação de culpa in 

eligendo ou in vigilando, que decorre da obrigação da Administração Pública de fiscalizar os contratos administrativos 
que são presumidamente válidos, legais e legítimos e, consequentemente, somente podem ser contestados se houver 

idônea comprovação de irregularidade (1). 
Nesse contexto, é de quem aciona o Poder Judiciário o ônus de comprovar a efetiva existência de comportamento 

negligente ou nexo de causalidade entre o dano por ele invocado e a conduta comissiva ou omissiva do poder público 

na fiscalização dos contratos. O comportamento negligente estará comprovado quando a Administração Pública 
permanecer inerte após o recebimento de notificação formal e fundamentada de que a empresa contratada está 

descumprindo suas obrigações trabalhistas. 
Na espécie, o Estado de São Paulo questionou decisão do Tribunal Superior do Trabalho que o responsabilizou, de 

forma subsidiária, por parcelas devidas a um trabalhador contratado por empresa prestadora de serviço, tendo em vista 
que os documentos apresentados pelo referido ente federativo não seriam suficientes para demonstrar a efetiva 

fiscalização relativa ao pagamento das obrigações trabalhistas. 
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 1.118 da repercussão 

geral, (i) deu provimento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido e afastar a responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública; e (ii) fixou a tese anteriormente citada. 

(1) Precedentes citados: ADC 16 e RE 760.931 (Tema 246 RG). 

RE 1.298.647/SP 

 
 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

STF – Matéria previdenciária: competência da União para editar normas gerais e poder de fiscalizar 

eventuais descumprimentos pelos demais entes federados. 
 

É constitucional — por ser norma geral da União e consequência do legítimo exercício da competência legislativa 
concorrente sobre previdência social (CF/1988, art. 24, XII e § 2º) — a legislação federal que estabelece sanções 

aplicáveis aos entes que descumprirem os critérios para a obtenção do equilíbrio atuarial dos regimes próprios de 
previdência social (RPPS). 

As normas impugnadas — arts. 7º e 9º da Lei nº 9.717/1998 (1) e Decreto nº 3.788/2001 (que institui o Certificado 
de Regularidade Previdenciária) — preveem, à luz do princípio do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de 

previdência social, instrumentos de controle, orientação e supervisão da União a partir da fixação de parâmetros e 

diretrizes condizentes com a ideia de normas gerais preconizada pela Constituição Federal para garantir a execução do 
objetivo uniformizador das regras dos regimes de previdência dos entes da Federação e para manter a saúde financeira 

desses sistemas (2). 
Nesse contexto, a imposição de sanções administrativas relacionadas ao acesso aos recursos financeiros federais 

— em desfavor dos entes que não seguirem padrões de boa gestão dos seus regimes próprios de previdência social — 
não viola o princípio da autonomia dos entes subnacionais nem representa incursão indevida da legislação federal em 

assunto de competência suplementar. Trata-se de norma alinhada com o dever constitucional de responsabilidade fiscal 
de todos os entes da Federação (CF/1988, art. 164-A). 

Ademais, é possível o controle judicial das exigências impostas pela União aos demais entes na fiscalização dos 
seus regimes próprios de previdência social, o que deverá ocorrer em consideração às circunstâncias do caso concreto. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 968 da repercussão 
geral, deu provimento ao recurso extraordinário e fixou as teses anteriormente citadas. 

(1) Lei nº 9.717/1998: “Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados, Distrito Federal e Municípios 
e pelos respectivos fundos, implicará, a partir de 1º de julho de 1999: I - suspensão das transferências voluntárias de 

recursos pela União; II - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber 

empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta 
da União; III - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. (...) Art. 9º Compete 

à União, por intermédio da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, em relação aos 
regimes próprios de previdência social e aos seus fundos previdenciários: (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

I - a orientação, a supervisão, a fiscalização e o acompanhamento; (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) II - o 
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estabelecimento e a publicação de parâmetros, diretrizes e critérios de responsabilidade previdenciária na sua 
instituição, organização e funcionamento, relativos a custeio, benefícios, atuária, contabilidade, aplicação e utilização 

de recursos e constituição e manutenção dos fundos previdenciários, para preservação do caráter contributivo e solidário 
e do equilíbrio financeiro e atuarial; (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) III - a apuração de infrações, por 

servidor credenciado, e a aplicação de penalidades, por órgão próprio, nos casos previstos no art. 8º desta Lei; (Redação 
dada pela Lei nº 13.846, de 2019) IV - a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), que atestará, 

para os fins do disposto no art. 7º desta Lei, o cumprimento, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos critérios 
e exigências aplicáveis aos regimes próprios de previdência social e aos seus fundos previdenciários.     (Incluído pela 

Lei nº 13.846, de 2019) Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão à 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, na forma, na periodicidade e nos critérios por 

ela definidos, dados e informações sobre o regime próprio de previdência social e seus segurados. (Redação dada pela 

Lei nº 13.846, de 2019)” 

(2) CF/1988: “Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 

contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (...) § 22. Vedada a instituição de 

novos regimes próprios de previdência social, lei complementar federal estabelecerá, para os que já existam, normas 
gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre: 

(...) III - fiscalização pela União e controle externo e social; IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (...) VI - 
mecanismos de equacionamento do deficit atuarial; (...) X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição 

de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)” 

 RE 1.007.271/PE  

 
STF - Auxílio-suplementar por acidente de trabalho: possibilidade de cumulação com a aposentadoria por 

invalidez. 
 

É constitucional a cumulação do auxílio-suplementar por acidente de trabalho com a aposentadoria por invalidez, 

desde que esta tenha sido concedida segundo as condições implementadas na vigência da Lei nº 8.213/1991, mas antes 
de 11.11.1997, data em que entrou em vigor a MP nº 1.596-14/1997, que proibiu essa cumulação. 

Conforme a jurisprudência desta Corte (1), não há direito adquirido a regime jurídico previdenciário, de modo que 
o princípio do tempus regit actum deve ser aplicado nas relações previdenciárias. 

Nesse contexto, o benefício do auxílio-suplementar por acidente de trabalho — criado pela Lei nº 6.367/1976 (2) 
e incorporado pelo auxílio-acidente pela Lei nº 8.213/1991 (3) — podia ser acumulado com qualquer tipo de 

aposentadoria concedida mediante o cumprimento das condições implementadas na vigência da Lei nº 8.213/1991, mas 
antes da vigência da MP nº 1.596-14/1997. 

A partir do referido marco temporal, tornou-se impossível cumular qualquer aposentadoria com auxílio-acidente, 
motivo pelo qual, se concedida a aposentadoria por invalidez, o eventual recebimento do auxílio-suplementar deve ser 

cassado (4); e, se não concedida, o segurado pode continuar gozando do auxílio-suplementar. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o Tema 599 da repercussão geral, deu 

provimento ao recurso extraordinário para restabelecer a sentença e fixou a tese anteriormente citada. 
(1) Precedentes citados: ADI 3.104, RE 567.360 ED, RE 269.407 AgR, MS 26.646, RE 804.515 AgR e RE 310.159 

AgR. 

(2) Lei nº 6.367/1976: “Art. 6º O acidentado do trabalho que, após a consolidação das lesões resultantes do 
acidente, permanecer incapacitado para o exercício de atividade que exercia habitualmente, na época do acidente, mas 

não para o exercício de outra, fará jus, a partir da cessação do auxílio-doença, a auxílio-acidente. § 1º O auxílio-
acidente, mensal, vitalício e independente de qualquer remuneração ou outro benefício não relacionado ao mesmo 

acidente, será concedido, mantido e reajustado na forma do regime de previdência social do INPS e corresponderá a 
40% (quarenta por cento) do valor de que trata o inciso II do Art. 5º desta lei, observado o disposto no § 4º do mesmo 

artigo. (…) Art. 9º O acidentado do trabalho que, após a consolidação das lesões resultantes do acidente, apresentar, 
como sequelas definitivas, perdas anatômicas ou redução da capacidade funcional, constantes de relação previamente 

elaborada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS), as quais, embora não impedindo o desempenho 
da mesma atividade, demandem, permanentemente, maior esforço na realização do trabalho, fará jus, a partir da 

cessação do auxílio-doença, a um auxílio mensal que corresponderá a 20% (vinte por cento) do valor de que trata o 
inciso II do Artigo 5º desta lei, observando o disposto no § 4º do mesmo artigo. Parágrafo único. Esse benefício cessará 

com a aposentadoria do acidentado e seu valor não será incluído no cálculo de pensão.” 

(3) Lei nº 8.213/1991: “Art. 86. O auxílio-acidente será concedido ao segurado quando, após a consolidação das 

lesões decorrentes do acidente do trabalho, resultar sequela que implique: I - redução da capacidade laborativa que 

exija maior esforço ou necessidade de adaptação para exercer a mesma atividade, independentemente de reabilitação 
profissional; II - redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à 

época do acidente, porém, não o de outra, do mesmo nível de complexidade, após reabilitação profissional ou III - 
redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à época do acidente, 

porém não o de outra, de nível inferior de complexidade, após reabilitação profissional. § 1º O auxílio-acidente, mensal 
e vitalício, corresponderá, respectivamente às situações previstas nos incisos I, II e III deste artigo, a 30% (trinta por 

cento), 40% (quarenta por cento) ou 60% (sessenta por cento) do salário-de-contribuição do segurado vigente no dia 

do acidente, não podendo ser inferior a esse percentual do seu salário-de-benefício.” 

(4) MP nº 1.596-14/1997 (convertida na Lei nº 9.528/1997): “Art. 2º Ficam restabelecidos o § 4º do art. 86 e os 
arts. 31 e 122, e alterados os arts. 11, 16, 18, 34, 58, 74, 75, 86, 94, 96, 102, 103, 126, 130 e 131 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, com a seguinte redação: (...) ‘Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, 
ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar seqüelas que 

impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. § 1º O auxílio-acidente mensal 
corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera 

do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. § 2º O auxílio-acidente será devido a partir do 
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dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido 
pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. § 3º O recebimento de salário ou concessão de 

outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento 
do auxílio-acidente. § 4º A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do auxílio-acidente, 

quando, além do reconhecimento de casualidade entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, na redução 

ou perda da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. § 5º (VETADO)’.” 

RE 687.813/RS 
 

STJ - Aviso prévio indenizado. Cômputo como tempo de serviço para fins previdenciários. Impossibilidade. 
Tema 1238. 

 

A questão submetida a julgamento circunscreve-se à possibilidade de cômputo do aviso prévio indenizado como 
tempo de serviço para fins previdenciários. 

A Corte Regional reconheceu a possibilidade de cômputo do aviso prévio indenizado como tempo de contribuição 
com base no art. 487, § 1º, da CLT, que assim dispõe: "A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado 

o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de 
serviço.". 

O tema ora em apreciação tem sido decidido de forma distinta nas Turmas que integram a Primeira Seção. 
A interpretação da Primeira Turma é a de que, a partir do momento em que foi firmado, por meio de julgamento 

repetitivo (Tema 478 do STJ - REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques), o entendimento de que não 
incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por ser esta verba não 

salarial, não há fundamento para reconhecer tal período como tempo de contribuição. Ou seja, o que tem prevalecido, 
na Primeira Turma, é que (i) a natureza reparatória do aviso prévio indenizado e (ii) a ausência de exercício de atividade 

laborativa impedem o acolhimento da pretensão de contagem do período para efeitos previdenciários. 
Esse raciocínio baseia-se em duas premissas: 1) o fato gerador da contribuição previdenciária é o exercício de 

atividade laborativa (especialmente no caso do segurado empregado, como na espécie), de modo que, se não houve 

exercício de tal atividade, não haverá salário nem recolhimento de contribuição; 2) se não houve contribuição 
previdenciária, não poderia haver o cômputo como tempo de contribuição, por falta de custeio. 

Assim, a verba não daria ensejo à contribuição previdenciária por ter natureza indenizatória, ou seja, por constituir 
verba reparatória, sobre a qual não incide contribuição previdenciária, e, como também não há prestação de serviço 

durante esse período, não seria possível o cômputo deste como tempo de contribuição. 
Assim, fixa-se a seguinte tese: Não é possível o cômputo do período de aviso prévio indenizado como tempo de 

serviço para fins previdenciários. 
REsp 2.068.311-RS 

REsp 2.070.015-RS 
 

 
 

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.136.644-AL e REsp 2.141.105-RN ao rito dos recursos 

repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se a vedação de nova 
admissão de Professor Substituto temporário anteriormente contratado, antes de decorridos 24 meses do encerramento 

do contrato anterior, contida no artigo 9º, III, da Lei n. 8.745/1993, se aplica aos contratos realizados por instituições 
públicas distintas". 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.146.834-AP e REsp 2.146.839-AP ao rito dos recursos 

repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir, caso não limitado 

expressamente na sentença, se todos os servidores da categoria são legitimados para propor o cumprimento individual 
de sentença decorrente de ação coletiva proposta por sindicato, independentemente de filiação ou de constar em lista". 

 
A Corte Especial acolheu a proposta de afetação do REsp 2.148.059-MA, REsp 2.148.580-MA e REsp 2.150.218-MA 

ao rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se a 
fundamentação por referência (per relationem ou por remissão) - na qual são reproduzidas as motivações contidas em 

decisão judicial anterior como razões de decidir - resulta na nulidade do ato decisório, à luz do disposto nos artigos 489, 
§ 1º, e 1.022, parágrafo único, inciso II, do CPC de 2015". 

 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.144.140-CE e REsp 2.147.137-CE ao rito dos recursos 

repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "saber se os sucessores do servidor 
falecido antes da propositura da ação coletiva podem executar a sentença condenatória". 

 
A Segunda Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.087.674-SP, REsp 2.172.305-SP e REsp 2.091.012-SP 

ao rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se há 

litisconsórcio necessário entre avós maternos e paternos na ação de alimentos complementares". 
 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.057.984-CE e REsp 2.139.074-PE ao rito dos recursos 
repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "saber se o curso do prazo 
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prescricional da obrigação de pagar quantia certa pela fazenda pública é suspenso durante o cumprimento da obrigação 
de implantar em folha de pagamento imposta na mesma sentença". 

 
 A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.169.102-AL e REsp 2.166.690-RN ao rito dos recursos 

repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "saber se, nas demandas em que 
se pleiteia do Poder Público o fornecimento de prestações em saúde, os honorários advocatícios devem ser fixados com 

base no valor da prestação ou do valor atualizado da causa (art. 85, §§ 2º, 3º e 4º, III, CPC), ou arbitrados por 
apreciação equitativa (art. 85, parágrafo 8º, do CPC)". 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.151.903-RS, REsp 2.151.904-RS e REsp 2.151.907-RS 
ao rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se as 

contribuições PIS/COFINS compõem a base de cálculo do IRPJ/CSLL quando apurados na sistemática do lucro 
presumido". 

 
 

RECURSOS REPETITIVOS – CANCELAMENTO DE AFETAÇÃO 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento do dia 6/2/2025, cancelou a afetação 

do Tema 1055, em virtude do julgamento do Tema 1257 (REsp 2.074.601-MG; REsp 2.076.137-MG; REsp 2.076.911-
SP; REsp 2.078.360-MG e REsp 2.089.767-MG). 

 
DIREITO PENAL 

 
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento do dia 12/2/2025, por votação unânime, 

acolheu a questão de ordem para desafetação do REsp n. 2.046.906-SP e cancelamento do respectivo Tema repetitivo 
1227, cuja questão submetida a julgamento estava assim delimitada: "definir se a tipificação do crime de roubo exige 

que a violência empregada seja direcionada à vítima ou se também abarca os casos em que a violência tenha sido 
empregada contra um objeto, com o intuito de subtrair o bem". 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento do dia 6/2/2025, cancelou a afetação 

do Tema 701, em virtude do julgamento do Tema 1257 (REsp 2.074.601-MG; REsp 2.076.137-MG; REsp 2.076.911-

SP; REsp 2.078.360-MG e REsp 2.089.767-MG). 
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LEGISLAÇÃO 

Decreto nº 12.374 - Dispõe sobre os critérios e os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas 
entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal, para avaliação de desempenho de 

servidores ocupantes de cargo público efetivo durante o estágio probatório previsto no art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. 

 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/Decreto/D12374.htm

